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RESUMO 
A escola brasileira passou por diversos movimentos que se materializaram em uma 
multiplicidade de propostas pedagógicas. Entre elas, o movimento Escola Nova que 
defendia uma educação democrática considerando o estudante como centro de toda 
prática escolar para uma aprendizagem ativa. O termo Escola Ativa (EA) teve sua 
origem no movimento da Escola Nova e foi revisto nos programas de educação do 
campo na Colômbia. Atualmente, é utilizado para designar políticas educacionais com 
foco na promoção da atividade física. Ancorada nos preceitos de justiça social a 
proposta de EA advoga por uma educação que permita o desenvolvimento das 
liberdades dos sujeitos, buscando a mobilização e fortalecimento da comunidade em 
prol da saúde. EA é aquela que se organiza comunitariamente e está comprometida 
em garantir atividades físicas no cotidiano escolar e uma educação que contribua para 
a adoção de um estilo de vida ativo. Assim, o presente estudo tem por objetivo analisar 
os níveis de escola ativa da rede pública estadual de Santa Catarina e refletir sobre 
aspectos a tornar o ambiente mais ativo. O presente estudo trata-se de uma pesquisa 
de abordagem quantitativa de cunho descritivo. Foi utilizado a metodologia de 
medição de nível de EA juntamente com o Instrumento de Sondagem Telefônica 
propostos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) que 
possibilitaram a realização da pesquisa em duas etapas distintas: i) Mapeamento das 
Escolas da Rede Pública Estadual de Jaraguá do Sul; ii) Mapeamento das Escolas 
Estaduais do Estado de Santa Catarina. Na primeira etapa do estudo no município de 
Jaraguá do Sul e região, foi realizado um estudo censitário nas escolas da rede pública 
estadual. Participaram da amostra todas as escolas que compreendem a 24ª 
Coordenadoria Regional de Educação de Jaraguá do Sul dispostas nos municípios de 
Jaraguá do Sul, Guaramirim, Schroeder, Massaranduba e Corupá. A participação no 
estudo foi garantida através de uma carta convite enviada eletronicamente aos 29 
gestores. Na carta constava o link do Instrumento de Sondagem a ser respondido pela 
ferramenta G-Suite Google Forms. A segunda etapa da pesquisa foi definida pela 
aplicação do Instrumento de Sondagem através de entrevistas telefônicas aos 
gestores das escolas estaduais de Santa Catarina. Já na segunda etapa, foram 
realizadas 483 entrevistas em escolas que ofertam ensino regular, distribuídas em 126 
que oferecem Anos Iniciais, 197 Anos Finais e 160 que ofertam o Ensino Médio. Os 
resultados demonstram que um percentual expressivo de escolas apresenta baixos 
índices de escola ativa entre todas as modalidades de ensino. Para análise estatística 
utilizou-se o teste de Kruskal Wallis para verificar as diferenças entre as modalidades 
de ensino (p=0,198) e o teste Qui-Quadrado para análise entre as mesorregiões ((p= 
0,008). A pesquisa demonstrou que as diferentes modalidades de ensino não 
influenciam diretamente nas concepções de Escola Ativa, porém, as diferentes 
regiões do Estado são determinantes dela. As conclusões inferidas apontam para um 
longo caminho para as escolas se tornarem mais ativas e evocam mais pesquisas que 
sejam capazes de elucidar as razões pelas quais as escolas de determinadas regiões 
terem mais facilidade fomentar o movimento no espaço escolar. A ampliação de 
políticas públicas de acesso e incentivo a prática da Atividade Física para os 
estudantes das escolas catarinenses, bem como a formação de uma rede 
colaborativa, são possíveis caminhos apontados nesse estudo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Escola Ativa; Educação Física; Atividade Física; 
Desenvolvimento Humano. 
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ABSTRACT 
The Brazilian school went through several movements that materialized in a multiplicity 
of pedagogical proposals. Among them, the Escola Nova movement that defended a 
democratic education considering the student as the center of all school practice for 
active learning. The term Escola Ativa (EA) had its origins in the Escola Nova 
movement and was revised in rural education programs in Colombia. It is currently 
used to designate educational policies focused on promoting physical activity. 
Anchored in the precepts of social justice, the EE proposal advocates for an education 
that allows the development of the subjects' freedoms, seeking the mobilization and 
strengthening of the community in favor of health. EE is one that organizes itself in the 
community and is committed to ensuring physical activities in daily school life and 
education that contributes to the adoption of an active lifestyle. Thus, this study aims 
to analyze the levels of active school in the state public network of Santa Catarina and 
reflect on aspects to make the environment more active. The present study is a 
research with a quantitative approach of descriptive nature. The AE level measurement 
methodology was used together with the Telephone Survey Instrument proposed by 
the United Nations Development Program (UNDP), which enabled the research to be 
carried out in two distinct stages: i) Mapping of State Public Schools in South jaragua; 
ii) Mapping of State Schools in the State of Santa Catarina. In the first stage of the 
study in the municipality of Jaraguá do Sul and region, a census study was carried out 
in state public schools. All schools that comprise the 24th Regional Education 
Coordination of Jaraguá do Sul, located in the municipalities of Jaraguá do Sul, 
Guaramirim, Schroeder, Massaranduba and Corupá, participated in the sample. 
Participation in the study was guaranteed through an invitation letter sent electronically 
to 29 managers. The letter contained the link to the Survey Instrument to be answered 
by the G-Suite Google Forms tool. The second stage of the research was defined by 
the application of the Survey Instrument through telephone interviews with managers 
of state schools in Santa Catarina. In the second stage, 483 interviews were carried 
out in schools that offer regular education, distributed in 126 that offer Initial Years, 197 
Final Years and 160 that offer High School. The results show that a significant 
percentage of schools have low rates of active school among all types of education. 
For statistical analysis, the Kruskal Wallis test was used to verify the differences 
between teaching modalities (p=0.198) and the Chi-Square test for analysis between 
mesoregions ((p=0.008). teaching activities do not directly influence the concepts of 
Active School, however, the different regions of the state are determinants of it. it is 
easier for schools in certain regions to foster movement in the school space. The 
expansion of public policies for accessing and encouraging the practice of Physical 
Activity for students in Santa Catarina schools, as well as the formation of a 
collaborative network, are possible paths pointed out in this study. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Active School; Physical Education; Physical activity; Human 
Development.  
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APRESENTAÇÃO 

 

 O presente estudo é fruto de um processo decorrente das constantes reflexões 

enquanto discente do programa de pós-graduação stricto sensu em Educação Física 

da Universidade São Judas Tadeu. A escolha do termo “processo” é proposital para a 

descrição da temática aqui apresentada, pois é tido como um movimento contínuo, 

portanto, inacabado. 

 As reflexões aqui mencionadas projetaram-se na área da saúde a partir da 

dualidade epistemológica de compreensão do termo na perspectiva das ciências 

biológicas e sociais. Nesse contexto, diversos autores contribuíram, sobremaneira, 

para o amadurecimento intelectual e desenvolvimento desta pesquisa. 

 Com os avanços dos estudos relacionados às questões que envolvem a saúde, 

busquei pensar no desenvolvimento de um projeto de pesquisa que viesse 

problematizar o tema no campo educacional. Ao refletir sobre a saúde na escola me 

deparei com alguns documentos que podem ser tidos como referência no âmbito 

escolar, entre eles o Programa Escola Promotora de Saúde (OPAS), criado em 1995 

pela Organização Pan-Americana de Saúde e o Programa Saúde na Escola (PSE) 

desenvolvido em parceria entre Ministério da Educação e Cultura (MEC) e Ministério 

da Saúde (MS) instituído pelo decreto presidencial nº 6.286. 

 Ao analisar a estruturação dos programas institucionais, bem como a      

experiência      enquanto professor da disciplina de Educação Física nos Anos Iniciais 

e Finais do Ensino Fundamental na rede pública do Estado de Santa Catarina entre 

2012 e 2020, foi possível observar diversas fragilidades na efetivação desses 

programas, principalmente a relação com a organização curricular.       

 Tais fragilidades trouxeram algumas indagações durante o processo que 

permitiram o avanço das discussões e reflexões acerca da pesquisa. Mas, afinal, de 

que saúde estamos falando? Quais aspectos da promoção da saúde podem ser 

desenvolvidos na escola? Quais as melhores estratégias a serem utilizadas? 

 Os questionamentos levantados durante o processo permitiram que eu 

desvelasse um caminho a ser trilhado      buscando compreender o tema e suas 

correlações com a escola. Neste ínterim, a saúde na escola tem sido alvo de diversos 

estudos ao longo dos tempos. Porém, se faz necessário o desenvolvimento de ações 

que busquem      sensibilizar a comunidade escolar a respeito da promoção      da 

saúde em seus diversos aspectos. 
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 Buscando perceber em quais aspectos a saúde pode ser desenvolvida na 

escola deparei-me com uma dicotomia bem ensejada, a dualidade biológica e social 

existente no campo da educação física. Saúde é um conceito multidirecional 

englobando diversas áreas da vida humana e, assim, se faz necessário concebê-la 

como uma construção cultural da sociedade. Nessa perspectiva, encontrei suporte 

epistemológico nos pressupostos da abordagem cultural da educação física que 

advoga por uma educação democrática baseada nos princípios da justiça social.   

Assim, ao refletir sobre saúde com enfoque multicultural significa superar o processo 

de culpabilização dos indivíduos transferindo, exclusivamente, às pessoas a 

responsabilidade pela sua própria saúde. Mas como podemos buscar promover a 

saúde na escola? Como a comunidade escolar pode se mobilizar no sentido de 

desenvolver uma corresponsabilização nos cuidados em saúde? Quais aspectos da 

saúde devem ser considerados? Na busca pelas respostas a esses questionamentos 

voltei meu olhar para o âmbito escolar, para quais ações teriam realmente impacto 

sobre a vida dos escolares.          . 

 A escola tem a responsabilidade de contribuir para o desenvolvimento integral 

da criança durante o período escolar. Deve estabelecer um diálogo com a 

comunidade, trazendo-a a participar ativamente dos programas que envolvem a 

promoção da saúde. Devem abster-se dos muros e estar aberta totalmente aos 

membros da comunidade. 

 Neste momento, novas inquietações surgiram no desenvolvimento do estudo. 

Entre elas: Como a escola e sua comunidade podem fomentar o diálogo para 

promoção das práticas corporais? Quais estratégias metodológicas a pesquisa pode 

assumir para trazer essa reflexão no espaço escolar? Talvez um dos caminhos 

possíveis se fundamenta no estabelecimento de estratégias mais participativas que 

busquem envolver a comunidade escolar como um todo. 

 Considerando a complexidade dos aspectos relacionados à promoção da 

saúde no ambiente escolar, as constantes indagações e reflexões sobre o rol de 

conhecimento em torno da promoção da saúde na escola levou-me a intensificar as 

pesquisas sobre estudos voltados ao ambiente escolar. Seguindo alguns 

apontamentos      tive a oportunidade de conhecer os estudos desenvolvidos pela 

Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS). Dentre as diversas iniciativas da 

OPAS destaca-se a proposta de Escolas Promotoras de Saúde que buscam 
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transcender o modelo de atenção médica tradicional fundamentado em ações de 

promoção da saúde na escola. 

Seguindo algumas indicações, pude também apreciar os trabalhos 

desenvolvidos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. 

A partir de uma leitura mais aprofundada nos Relatórios de Desenvolvimento Humano, 

bem como nos Cadernos publicados pelo programa tive o primeiro contato com o 

Projeto Escolas e Comunidades Ativas que possibilitou ao PNUD o desenvolvimento 

de um mecanismo de medição de quão ativas podem se tornar as escolas. 

 Inspirado pela proposição de Escola Ativa (EA) busquei melhor compreender 

os mecanismos desenvolvidos pelo programa para a medição dos níveis de EA. 

Debruçando-me agora, nos estudos desenvolvidos nos anos de 2016, 2017 e 2019 

emergiu a intencionalidade de desvelar a realidade das escolas de minha região frente 

à       proposição de EA. Para tanto, através das intermediações com os representantes 

do PNUD no Brasil foi possível estabelecer uma parceria com o programa para fazer 

uso dessa metodologia identificando novos cenários e possibilidades de engajamento 

da comunidade para tornar a escola mais ativa. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Qual a função das escolas atualmente? Esse questionamento deveria ser 

realizado por todos, isto é, estudantes, pais, famílias, professores e estado. O papel 

da escola tem sido questionado por diversos pesquisadores ao longo dos anos 

(WHITE, 2007; GOOGLAD, 1979). Como a própria instituição, a resposta a esta 

pergunta é igualmente complexa. Apesar de diversas críticas terem sido levantadas 

quanto a sua função (BOWLES; GINTIS, 2002) as lutas pelos propósitos da escola 

continuam sendo manifestas na busca da emancipação e do conhecimento que é 

produzido nela (YOUNG, 2007).  

 Ao longo dos anos a escola brasileira passou por diversos movimentos que se 

materializaram em uma multiplicidade de propostas pedagógicas. Entre elas, o 

movimento de educação progressista, também conhecido como Escola Nova. John 

Dewey, um dos filósofos dessa corrente, defendia uma educação democrática 

pautada na teoria e na prática (WESTBROOK et al, 2010). Para ele, o aluno deve 

estar no centro de toda prática escolar e a experiência é a base para aprendizagem 

ativa dos sujeitos (ibidem). 

 Com o objetivo de desenvolver competências necessárias para que as crianças 

e jovens possam agir sobre suas próprias realidades e transformá-las, a proposição 

de uma Escola Ativa surge em meio as escolas rurais da Colômbia (MÓGOLLON; 

SOLANO, 2011) influenciando a criação do Programa Escola Ativa em território 

Nacional (BRASIL, 2010) que, de igual modo, busca o estabelecimento de uma 

metodologia que leve os alunos a criarem ações/estratégias para enfrentar os 

problemas comuns à sua comunidade. 

 Essa concepção de educação reforça os conceitos de Dewey (1979) quando 

advoga por uma educação que permite o desenvolvimento das liberdades dos 

sujeitos. “Para ele, a finalidade da educação é formar indivíduos livres, capazes de 

direcionar sua conduta e adaptar as condições do ambiente a seu favor” (CORREA; 

MATOS, 2014). Os estudos de Dewey estabelecem uma correlação com os 

pressupostos do desenvolvimento humano desenvolvidos por Amartya Sen (2010), à 

medida que a liberdade é fundamental para que o aluno seja sujeito de seu próprio 

desenvolvimento. 

 Dewey ainda estabelece uma correlação entre o ato de se movimentar com a 

aprendizagem: 
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[...] não se pode separar a necessária manifestação da individualidade – ou 
liberdade – e a oportunidade para a livre prática de movimentos físicos. A 
imobilidade corporal forçada pode ser desfavorável à compreensão de algum 
problema, à ação de empreender as observações necessárias para defini-lo 
e para a execução dos atos que põem em prova ideias sugeridas (DEWEY, 
1979, p. 333). 

 

 Diante deste cenário, o estabelecimento de um ambiente escolar que busque 

favorecer o ato de se movimentar na construção de uma vida mais ativa entre os 

estudantes nas escolas se torna imprescindível. Ao analisar o quadro global da 

relação entre comportamento inativo       e a vida ativa de adolescentes em idade 

escolar, a comunidade acadêmica entra em consenso ao apontar que os escolares 

não se movimentam frequentemente (FERREIRA; JARDIM; PEIXOTO, 2013; HALLAL 

et al, 2010; DARIDO, 2004; SEABRA et al, 2008; CESCHINI et al, 2009; GONÇALVES 

et al, 2007; FERREIRA et al, 2018; SILVA et al, 2018). Mesmo defronte a este quadro 

parece haver uma ampla dificuldade em se promover a prática da atividade física no 

ambiente escolar “devido aos abismos conceituais e dificuldade de comunicação entre 

as áreas da saúde, educação, esporte e lazer. Enquanto tais desafios não forem 

vencidos, a promoção da atividade física na escola continuará sendo uma meta 

distante e fictícia” (HALLAL, 2011, p. 620). 

 Para tanto, como afirma Andrade, Andrade e Garcia (2017), ao se promover a 

atividade física é necessário formar uma rede com diversos grupos capazes de 

ampliar, difundir e aplicar recursos materiais e imateriais, além de se adaptar às 

demandas e desafios da sociedade contemporânea. Os autores defendem o 

engajamento de diversos setores, bem como dos atores interessados ou envolvidos 

na promoção da atividade física.  

 Segundo o PNUD (2016) o mover-se fundamenta-se na experiência entre ação 

e reflexão em que o indivíduo imagina e percebe o mundo físico e social e é na escola 

que tal ato recebe significado. Portanto, o ambiente escolar pode favorecer o 

desenvolvimento através da promoção de uma vida mais ativa aos estudantes, 

tornando- se tornando uma escola mais ativa. 

 Nesse contexto, o termo Escola Ativa, ao longo dos anos, recebe múltiplos 

conceitos e significados. Desde sua origem com os movimentos da Escola Nova 

passando pelos programas de educação do campo oriundos da Colômbia, atualmente 

é utilizado para representar políticas educacionais com foco na atividade física sem 
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desconsiderar seu sentido lato. Nas últimas décadas, diferentes países têm se 

mobilizado em propostas de Escolas Ativas não se limitando apenas às aulas      de 

educação física escolar e/ou aos alunos, mas sim para toda a comunidade (PNUD, 

2017). 

 Contudo, a expressão Escola Ativa se refere a “uma escola comprometida em 

garantir atividades físicas no cotidiano escolar e a uma educação que contribua para 

a adoção de um estilo de vida ativo ao longo de toda a vida” (PNUD, 2016, p. 30). É 

também uma  

 

escola que age para que a criança e o jovem sejam agentes de seu 
desenvolvimento a partir do respeito e a promoção da ampla manifestação 
de sua corporeidade no ambiente da escola, nas rotinas da escola, nas 
atividades escolares, nas pontes e vínculos entre escola, família e 
comunidade (PNUD, 2016; PNUD, 2017; PNUD, 2019) 

 

  

 O currículo da Educação Física Escolar assume também, papel de destaque 

na definição de condições que favoreçam ou limitam a configuração de uma Escola 

Ativa para além das aulas, de modo a influenciar o planejamento de programas 

extracurriculares, o tempo livre de recreio e entre as aulas, bem como as atividades 

que buscam envolver a comunidade na escola e em seu entorno (PNUD, 2016), o que 

também é garantido pelos Parâmetros Curriculares Nacionais da Educação Física: 

 

A Educação Física escolar pode sistematizar situações de ensino e 
aprendizagem que garantam aos alunos o acesso a conhecimentos práticos 
e conceituais […] A Educação Física escolar deve dar oportunidades a todos 
os alunos para que desenvolvam suas potencialidades, de forma democrática 
e não seletiva, visando seu aprimoramento como seres humanos […] É tarefa 
da Educação Física escolar, portanto, garantir o acesso dos alunos às 
práticas da cultura corporal, contribuir para a construção de um estilo pessoal 
de exercê-las e oferecer instrumentos para que sejam capazes de apreciá-
las criticamente (BRASIL, 1998, p. 24). 

 

 A preocupação com o desenvolvimento na perspectiva da integralidade não é 

exclusiva da união. Diversas Unidades Federativas em todo o país têm buscado 

desenvolver suas propostas curriculares nesses moldes como o Estado de Santa 

Catarina. Localizado na região sul do país que apresenta melhores índices de 

atividade física entre os escolares sendo 42,8% de escolares homens e 22% de 

escolares mulheres ativos fisicamente entre a faixa etária 13 a 17 anos (PeNSE, 

2019), Santa Catarina está entre os cinco estados brasileiros com melhor 
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desenvolvimento da educação básica (IDEB1) 6,5 na escala, considerando o ano de 

2017 (INEP, 2017). A Proposta Curricular de Santa Catarina (PCSC) concebe a 

Educação Física como um dos espaços democráticos, isto é, de liberdade, para a 

apropriação de conhecimentos sobre a cultura corporal de movimentos na dimensão 

do saber fazer e saber sobre elas em suas diversas manifestações (SANTA 

CATARINA, 2014). 

 Nesse contexto, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), desde o ano de 2014 tem investido em pesquisas que busquem retratar o 

cenário das Escolas Ativas no Brasil.  A partir de uma amostra composta por 572 

escolas brasileiras foi possível desenvolver um instrumento de avaliação de quão 

ativas as escolas podem se tornar através da elaboração de uma Escala de Escola 

Ativa (EEA). 

 Medir as escolas implica compreender como as instituições promovem as AFE 

no cotidiano escolar. Considerando que o desenvolvimento humano é um processo 

de ampliação das capacidades      e possibilidades das pessoas e, nesta pesquisa, é 

enfatizado as oportunidades referente a promoção das AFEs na escola, essa 

investigação possibilita refletir sobre cenários que facilitam ou não o desenvolvimento 

dos estudantes. Como afirma Sen (2010) às oportunidades      oferecidas às crianças      

e adolescentes em idade escolar vem influenciar a capacidade dessas pessoas 

viverem melhor e criarem hábitos saudáveis. 

 A prática de AFEs traz inúmeros benefícios biológicos e psicossociais a seus 

praticantes (ARMSTRONG; SIMONS-MORTON, 1994; BAR-OR; BARANOWSKI, 

1994; CALFAS; TAYLOR, 1994). De acordo com Telama et al (1997) e Taylor et al 

(1999) crianças e adolescentes que praticam atividades físicas na infância e 

adolescência apresentam melhores rendimentos escolares e tendem a ser adultos 

mais ativos fisicamente. Neste sentido, a escola desempenha papel fundamental para 

que os estudantes se tornem mais ativos e criem hábitos saudáveis (RAITAKAN et al, 

1994). 

Segundo Carvalho (1993, 2001, 2010 e 2018), a pesquisa sobre as AFEs e 

saúde não tem levado em consideração a influência das condições de vida e dos 

aspectos simbólicos no acesso e adesão às AFEs. Para a autora, um dos problemas 

 
1 O Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) é o principal indicador de qualidade da 

educação básica no Brasil. O Ideb utiliza uma escala de 0 a 10. O Brasil tem a meta de alcançar média 
6.0 até 2021, patamar a se comparar com países com Estados Unidos, Canadá, Inglaterra e Suécia. 
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da falta de adesão das pessoas às AFEs é fruto da abordagem exclusivamente 

biologicista da intervenção em saúde coletiva, que não inclui o valor e o significado 

que as pessoas atribuem às AFEs. 

O acesso às AFEs é afetado por determinantes sociais como condição 

socioeconômica, cor da pele e gênero     , por isso as atividades físicas e esportivas 

precisam ser compreendidas como um fenômeno multidimensional, que envolve 

decisões coletivas sobre a organização social e a garantia de direitos.  

 O estudo citado anteriormente e desenvolvido pelo PNUD mostra que apenas 

0,55% de todas as escolas participantes encontram-se em níveis mais avançados 

(BRASIL, 2017).  Nesse sentido, qual será essa realidade em outros cenários? As 

diferentes unidades federativas têm buscado incentivar as escolas no 

desenvolvimento de políticas de promoção das AFEs? Portanto, a pesquisa tem como 

questão central: Qual a medida de escola ativa da rede pública estadual de Santa 

Catarina? 

 Para compreender melhor o instrumento de medição de nível de Escola Ativa 

bem como sua análise, primeiramente foi realizado um estudo censitário nas escolas 

da rede pública estadual que compõem a Coordenadoria Regional de Educação de 

Jaraguá do Sul, cujos resultados são apresentados nessa dissertação. 

           Segundo Costa (1997), a Escola Ativa deve promover e celebrar o movimento, 

levar em consideração as necessidades diárias de atividade física, promover a 

educação física e garantir a participação democrática da comunidade escolar. O 

esporte também pode ser uma forma poderosa de promover a inclusão e a diversidade 

no ambiente educacional. Evidências recentes apoiam os benefícios da atividade 

física em idade escolar para a saúde musculoesquelética, vários componentes da 

saúde cardiovascular, redução da obesidade em jovens com sobrepeso, pressão 

arterial, melhora dos níveis de lipídios e lipoproteínas, autoeficácia, redução da 

ansiedade e sintomas de depressão. 

           Uma escola ativa valoriza a escola como um importante espaço para o 

exercício consciente da educação física e do esporte, qualifica e amplia a oferta de 

aulas regulares para alunos do ensino infantil ao ensino médio. Em uma escola ativa, 

os alunos têm a oportunidade de praticar esportes, brincar e se divertir com o 

movimento, participar de aulas de educação física, se engajar em ações, projetos e 

oficinas de exercícios corporais que acontecem nos espaços e tempos da escola. 

(COSTA, 1997). O problema é que a educação física ainda enfrenta muitos obstáculos 
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nas escolas. O contornar esta situação começa com uma mudança de mentalidade 

que considera a educação física uma disciplina menos importante que as outras, de 

caráter recreativo ou unicamente relacionada com a capacidade de movimentação. 

O intelecto e o desenvolvimento cognitivo sempre foram muito valorizados, mas 

tudo permanece no corpo. Trabalhar essa relação também é uma questão de 

autoconsciência, pois precisamos entender melhor os problemas como a depressão, 

a ansiedade e o estilo de vida sedentário decorrentes do desligamento do corpo. 

Todos sabem que o exercício físico tem um efeito positivo no desenvolvimento infantil. 

O movimento corporal pode ir mais longe e realmente mudar a prática de ensino. 

Também contribui para o desenvolvimento humano e a promoção da liberdade 

(BRIKMAN, 2014). 

O conceito de Escola Ativa parte do pressuposto de que o exercício físico 

desempenha um papel fundamental no espaço escolar. Ele também acredita que o 

movimento é uma habilidade humana muito importante para gerar um bom 

desenvolvimento físico e cognitivo. Esta proposta do PNUD trata das políticas 

escolares e da importância das AFE (Atividades Físicas e Esportivas) no ambiente 

escolar e no envolvimento dos alunos. Portanto, essa prática deve estar em sua rotina 

e em todos os momentos e espaços para que o movimento seja parte integrante do 

desenvolvimento humano. 

Para isso, podemos ressaltar alguns pressupostos básicos para a construção 

de uma Escola Ativa: 

• Fomentar a movimentação dentro da escola como expressão da 

individualidade e construção de relações sociais. 

• Considerar as necessidades diárias de atividade física para jovens. 

• Promover experiências sobre as AFEs que permitam autonomia e 

liberdade. 

• Garantir a participação democrática da comunidade escolar para tornar 

a escola mais ativa. 

Além disso, é importante ressaltar que, para serem eficazes, essas práticas 

devem atingir toda a comunidade escolar e a sociedade, ou seja, professores, 

funcionários, administradores, alunos e familiares. O esporte também pode ser uma 

forma poderosa de promover a inclusão e a diversidade no ambiente educacional. 

Segundo Weller (2005) Com a promoção do esporte em regiões carentes, é 

possível uma evolução em vários aspectos, incluindo: descoberta de atletas 



22 
 

competitivos, valorização dos profissionais de saúde e educação física, 

implementação de comportamento disciplinado, responsabilidade agregada e 

treinamento mais adequado para esses jovens, entre outros aspectos positivos. 

existem alguns projetos de inclusão por aí, mas muitos não estão recebendo o apoio 

de que precisam para fazer a diferença nesses lugares negligenciados. 

Há uma tendência de melhora com os avanços em aspectos como a 

valorização do esporte, a atividade física e a melhoria das condições de vida desses 

jovens e de suas famílias, reduzindo a criminalidade nessas regiões. Isso requer o 

envolvimento das comunidades, das políticas públicas e da sociedade como um todo. 

A busca pelo esporte por integrantes das classes populares, como meio de ascensão 

social, principalmente por quem vive em comunidades violentas, pode ser uma forma 

de autorrealização e de superação do estado de falta de plenos direitos civis (VIANNA; 

LOVISOLO, 2011). 

De acordo com a Carta dos Direitos da Criança no Esporte (1985), as crianças 

têm vários direitos, incluindo a prática de esportes sendo tratado com integridade. No 

Brasil, existe um princípio constitucional de que educação, esporte e cultura são 

direitos, e não privilégios, para quem tem maior renda ou habilidades especiais 

(HASSENPFLUG, 2004). 

Deste modo, o presente estudo possibilitou gerar uma medida de Escola Ativa 

em cada unidade escolar, bem como para o Estado de Santa Catarina nos três níveis 

da Educação Básica, isto é, Anos Iniciais, Anos Finais e Ensino Médio. Essa medida, 

permitiu compreender como as escolas catarinenses têm desenvolvido a temática da 

Atividade Física no espaço escolar se tornando indicativo de cenários com maior ou 

menor potencial de ativismo. Através do diagnóstico gerado através desse estudo nos 

aspectos estruturais, organizacionais e pedagógicos, de forma, levou a refletir sobre 

as oportunidades oferecidas para a prática de atividade física no espaço escolar, 

aproximando da realidade local. Os resultados obtidos na pesquisa podem ainda 

fomentar o desenvolvimento de políticas públicas para o estabelecimento de uma 

escola mais ativa em todo o território catarinense. 
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1.1 Objetivo Geral 

 

 Analisar as categorias de escola ativa da rede pública estadual de Jaraguá do 

Sul e do estado de Santa Catarina e refletir sobre aspectos a tornar o ambiente mais 

ativo. 

 

1.1.1 Objetivos Específicos 

 

i. Analisar os resultados e classificar as escolas de acordo com a Escala de 

Escola Ativa proposta pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento; 

ii. Identificar obstáculos e possibilidades das escolas catarinenses se tornarem 

mais ativas.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Primeiras Considerações 

 

 A preocupação com a saúde pública não é um tema que surgiu em tempos 

hodiernos, mas descende há centenas de anos e sempre esteve presente na história 

da humanidade. Ao longo da história, por meio de estudos e desenvolvimento de 

pesquisas na área das ciências médicas e sociais, obteve-se      o resultado que já 

era de conhecimento humano há décadas.      Cabe agora a real sensibilização acerca 

dos benefícios das práticas corporais para promoção da saúde. 

 Nos atuais debates em relação à saúde, observa-se que é necessário muito 

mais do que políticas públicas e serviços de assistência médica, se faz imprescindível 

uma total mobilização de toda a população a fim de criar uma prática efetiva que venha 

amenizar os efeitos devastadores dos problemas ligados aos baixos níveis de 

atividade física que se tem evidenciado na sociedade contemporânea (BUSS, 2000). 

 Neste contexto, diversos movimentos foram surgindo com o intuito de promover 

a prática de atividade física em esferas federais, estaduais e municipais, para que as 

pessoas, de um modo geral, se tornassem mais ativas. Assim, a promoção da saúde, 

tendo como seu marco referencial a Carta de Ottawa, decorrente da Primeira 

Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em novembro de 1986 

em Ottawa, a qual discorre: 

 

Promoção da saúde é o nome dado ao processo de capacitação da 
comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, 
incluindo uma maior participação no controle deste processo. Para atingir um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, os      indivíduos e 
grupos devem saber identificar aspirações, satisfazer necessidades e 
modificar favoravelmente o meio ambiente. A saúde deve ser vista como um 
recurso para a vida, e não como objetivo de viver. Nesse sentido, a saúde é 
um conceito positivo, que enfatiza os recursos sociais e pessoais, bem como 
as capacidades físicas. Assim, a promoção da saúde não é responsabilidade 
exclusiva do setor saúde, e vai para além de um estilo de vida saudável, na 
direção de um bem-estar global (BRASIL, 1986). 

 

 Percebe, em sua declaração, que a Promoção da Saúde é objeto coletivo e 

individual. No âmbito da coletividade o Estado forma seu dever no desenvolvimento 

de Políticas Públicas para a Promoção da Saúde, promovendo a equidade e acesso 

de ferramentas de sua promoção. 
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 Para melhor entendimento, Buss (2009) destaca que essa reorientação busca 

desenvolver um processo de ressignificação conceitual do campo da saúde nos 

últimos 25 anos. Para tanto, promover significa oportunizar condições necessárias 

para sua efetivação. A promoção da saúde, portanto, tem por objetivo a ampliação 

das possibilidades de os indivíduos atuarem e afetam      positivamente seus estilos 

de vida visando a saúde e o bem-estar individual e coletivo (MALTA, 2014), o que traz 

à tona a perspectiva do desenvolvimento humano. Assim, para Sen (2010) o 

desenvolvimento humano encontra seu constructo no processo de ampliação das 

liberdades e, neste cenário, a liberdade de escolha pela garantia do acesso à prática      

de atividades físicas esportivas. 

 Neste sentido, o espaço escolar nos últimos 30 anos tem se apresentado      

como um campo promissor nos programas de promoção da saúde através do 

desenvolvimento de práticas educativas em seus cotidianos. Tais práticas buscam 

problematizar o tema formulando novas perspectivas de uma educação integral com 

o estabelecimento do trabalho intersetorial (DE CASTRO GRACIANO et al, 2015). 

 O modelo teórico adotado na pesquisa descende de diversos movimentos que 

surgiram em âmbito nacional e internacional. Desde 1995 a Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS) deu início ao desenvolvimento do Programa Escola 

Promotora de Saúde que implica um trabalho articulado entre o setor da educação e 

da saúde, sendo necessário a ação protagonista de seus envolvidos, isto é, da 

comunidade na identificação das necessidades e dos problemas, buscando também 

definir estratégias para abordá-los e enfrentá-los (FIGUEIREDO; MACHADO; ABREU, 

2010). O programa referenciado já trazia em seus pressupostos o estabelecimento de 

uma vida ativa na construção de hábitos saudáveis. 

 A criação do Programa buscou superar o paradigma biomédico que perdurou       

por mais de 50 anos. O modelo higienista, pautado em aspectos biológicos e sanitários 

passa a ser ressignificado, principalmente com a criação do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e a criação do Programa Saúde da Família (PSF). Entretanto, mesmo em face 

de um processo histórico/cultural, as ações pautadas nos princípios da promoção da 

saúde ainda se constituem um desafio. 

 O tema saúde está presente também nas instituições de Ensino no Brasil, 

principalmente pela sua inserção nos Parâmetros Curriculares Nacionais no Eixo dos 

Temas Transversais. Segundo o documento, “a educação para a Saúde como tema 

do currículo eleva a escola ao papel de formadora de protagonistas” (BRASIL, 1997, 
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p. 28). A partir deste marco, surgiram diversos programas e iniciativas para se 

desenvolver a saúde no espaço escolar, como o caso do PSE (Programa Saúde na 

Escola),      fruto da parceria entre Ministério da Saúde e Ministério da Educação 

(MEC). Entretanto, o programa apresentou diversas barreiras, principalmente na 

proposição de estratégias eficazes para a promoção da saúde, como afirmado no 

Caderno de Práticas Corporais, Atividade Física e Lazer do PSE (BRASIL, 2015). 

 No âmbito educacional, as escolas têm se constituído      um importante espaço 

para o desenvolvimento de estratégias relacionadas       à promoção      da saúde e 

construção de uma vida mais ativa por meio do envolvimento em práticas corporais. 

Portanto, sob a ótica de desenvolvimento humano, a escola recebe um papel 

fundamental. 

 De acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, o ambiente que a 

escola proporciona constitui-se como primordial para o entendimento por parte de 

crianças e adolescentes da importância da prática de atividade física na promoção de 

uma vida mais saudável (PeNSE, 2016). Assim, uma escola que assume a ótica do 

desenvolvimento humano, considerando os diversos benefícios advindos das práticas 

corporais ligadas às questões      biológicas, sociais e cognitivas das crianças e 

adolescentes, cria um espaço que possibilita exercer a agência de seu próprio 

desenvolvimento, de modo a explorar seus graus de liberdade (BRASIL, 2016).  

Considerando que a inatividade física é uma das principais condições que afeta 

negativamente a saúde das pessoas em todo o mundo e partindo da premissa que 

atualmente 81% das crianças e adolescentes em todo o mundo não praticam 

atividades físicas (BRASIL, 2019) o PNUD – Programa de Desenvolvimento das 

Nações Unidas em parceria com a Nike, desenvolveram um projeto para que as 

escolas e comunidades se tornassem mais ativas fisicamente, conhecido como 

Escolas e Comunidades Ativas.  

A partir dessa iniciativa as pesquisas foram se intensificando no cenário      

brasileiro. O projeto deu origem a proposição de uma Escola Ativa, como aquela que 

 

Age para que a criança e o jovem sejam agentes de seu desenvolvimento a 
partir do respeito e a promoção da ampla manifestação de sua corporeidade 
no ambiente da escola, nas rotinas da escola, nas atividades escolares, nas 
pontes e vínculos entre escola, família e comunidade” (PNUD, 2016; PNUD, 
2017; PNUD, 2019). 
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 Neste sentido, para a escola ser um ambiente de desenvolvimento humano, ela 

precisa ser ativa no sentido de criar as possibilidades de envolvimento de alunos, 

profissionais, responsáveis, comunidade e seu entorno com a prática de atividades 

físicas e esportivas (PNUD, 2019).  

 As atividades físicas e esportivas (AFEs) até aqui mencionadas são 

consideradas como um conjunto de práticas que exigem significativo envolvimento e 

movimentação corporal, ou seja, esforço físico, ligadas ao lazer e realizadas pela 

liberdade de escolha em tempos livres, excluindo aquelas que são praticadas de forma 

compulsória, como deslocamento, aulas de educação física escolar, atividades 

laborais e domésticas, entre outras (PNUD, 2017). 

 

2.2 Atividades Físicas e Esportivas como Pressupostos de Desenvolvimento 

Humano  

 

A prática regular de Atividade Física e Esportivas (AFEs) é um campo complexo 

e dinâmico de investigação. Pesquisas de diversas naturezas têm      buscado 

compreender sua relação com indicadores de saúde e qualidade de vida. Neste 

âmbito, os benefícios da prática de AFEs são inegáveis sob diversos aspectos da 

saúde de um indivíduo. Entretanto, neste estudo, busca-se olhar para AFEs sob a 

ótica do Desenvolvimento Humano. 

 Primeiramente, busca-se aqui compreender o termo AFEs. Neste sentido, 

desde os primórdios da humanidade o ser humano, por necessidade de sobrevivência, 

é compreendido como um ser ativo fisicamente. Com a evolução da humanidade, a 

atividade física ganha um papel muito singular no desenvolvimento físico para fins 

bélicos e, mais tarde, nos combates corporais, como o caso dos antigos gladiadores. 

Posteriormente, na Europa durante o século XIX, a atividade física adentra o espaço 

escolar em forma de jogos, dança e ginásticas. Já no Brasil, os programas têm      seu 

alicerce em um modelo biológico na construção de uma vida saudável por meio de 

sua prática. Assim, o campo da atividade física, sendo influenciado pelos movimentos 

militares, passando pelo movimento da escola-nova, a partir de 1970 assume um 

caráter estritamente esportivista (PITANGA, 2002). 

 Atualmente, a atividade física pode ser compreendida      como qualquer 

movimento corporal realizado pela musculatura esquelética, logo, voluntário, 

resultando um gasto energético acima dos níveis de repouso (CASPERSEN; 
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POWELL; CHRISTENSEN, 1985). De acordo com o CDC – Centers for Disease 

Control and Prevention (PATE, 1995), a prática de atividade física estabelece uma 

relação inversa com o desenvolvimento de doenças e taxas de mortalidade.      

Corroborando, o American College of Sports Medicine (ACSM, 2011) aponta que a 

ausência de níveis recomendados de atividade física contribui para o surgimento de 

diversas doenças, principalmente na infância e adolescência, segundo relatório do 

CDC. 

 As atividades físicas e esportivas (AFEs), neste estudo, são conceituadas a 

partir do Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano no Brasil, sendo entendidas 

como: 

 

Conjunto de práticas que exige significativo envolvimento e movimentação 
corporal ou esforço físico, que é realizado predominantemente sem fins 
produtivos do ponto de vista econômico e ao qual os praticantes conferem 
valores e sentidos diversos (e por vezes sobrepostos), ligados às dimensões 
da saúde, aptidão física, competição, sociabilidade, diversão, risco e 
excitação, catarse, relaxamento e beleza corporal, dentre outras (BRASIL, 
2017, p. 11). 

 

 A prática de atividade física traz inúmeros benefícios sob aspectos biológicos 

(ARMSTRONG; SIMONS-MORTON, 1994; BAR-OR; BARANOWSKI, 1994; 

MORROW; FREEDSON, 1994) de adolescentes em idade escolar, e 

psicoemocionais, evidenciando que a prática traz melhora da autoestima, 

autoconceito, sintomas depressivos, ansiedade e estresse (CALFAS; TAYLOR, 

1994). Estudos ainda apontam que a prática de atividade física na infância e 

adolescência contribuem para o estabelecimento de uma vida mais ativa na idade 

adulta (TELAMA et al, 1997; TAYLOR et al, 1999). Portanto, a escola tem um papel 

fundamental na promoção da prática de AFEs, posto que, adolescentes não ativos 

fisicamente têm      maior predisposição para serem adultos sedentários (GLENMARK; 

HEDBERG; JANSSON, 1994; RAITAKAN et al, 1994). 

 De acordo com o Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano no Brasil o 

valor da prática de AFEs e seus benefícios sob a saúde, cognição, qualidade de vida 

e sociabilidade dos indivíduos já      está bem estabelecido (BRASIL, 2017, p. 11). A 

prática de AFEs apresenta também uma relação inversa ao tabagismo e consumo de 

drogas ilícitas (LISHA; SUSSMAN, 2010). 

 Um estudo de metanálise buscou investigar a relação das AFEs com aspectos 

psicossociais em adolescentes. Os resultados apontam que a prática de AFEs 
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proporciona efeitos benéficos sob a externalização e internalização de problemas de 

ordem psicossocial (SPRUIT et al, 2016). A prática está relacionada também ao 

desempenho acadêmico      de crianças e adolescentes (DONNELLY et al, 2016). 

Entretanto, ainda existem muitas pessoas que continuam a não estar envolvidas      em 

tais práticas. Dessa forma, assume-se aqui que a posição de que a prática de AFEs 

não é uma obrigação, mas sim uma oportunidade de enriquecer a vida e ampliar a 

liberdade de escolha das pessoas. 

 Para que haja a relação entre desenvolvimento e liberdade, não consideramos 

aqui como AFEs, aquelas realizadas de forma compulsória em forma de 

deslocamento, atividades ocupacionais, aulas de educação física escolar, entre outras 

manifestações, mas sim àquelas realizadas em tempo livre, no lazer, pois a liberdade, 

central ao conceito de desenvolvimento humano, é expressa de forma mais efetiva 

nas práticas realizadas no tempo livre do que nas demais (BRASIL, 2017).  

 Vale destacar que esse envolvimento é marcado pelo processo de valoração 

das AFEs por parte de seus praticantes. O valor atribuído à grande      variedade de 

práticas possíveis não possui uma cadeia      hierárquica de razões. Desde a prática 

por razões de saúde por compreender seus benefícios a razões pessoais como o 

próprio prazer que a prática proporciona a pessoa tem igualmente valor. Na verdade, 

o desenvolvimento como liberdade pressupõe assegurar a oportunidade por 

quaisquer que forem as razões de sua prática, para que a escolha seja a mais 

autônoma possível. 

 A prática de AFEs estabelece uma relação íntima com o desenvolvimento 

Humano. Nessa perspectiva, saúde é compreendida como uma capacidade 

fundamental das pessoas (BRASIL, 2017). O direito à saúde      e ao desenvolvimento 

também é assegurado pela Constituição Federal, ao afirmar o pleno exercício dos 

direitos sociais e individuais à liberdade,      bem-estar, desenvolvimento, justiça e 

igualdade (BRASIL, 1988). Nesse contexto, as AFEs têm papel fundamental na 

promoção da saúde e desenvolvimento.  

 O termo “saúde” e suas correlações têm ganhado espaço em pesquisas no 

campo da epidemiologia (MINAYO; HARTZ; BUSS, 2000; SEIDL e ZANNON, 2004; 

ANDRADE; ANDRADE; GARCIA, 2017;). Esses estudos trazem o termo de modo 

abrangente à luz      de novas perspectivas. De um modo geral, a saúde não está 

ligada apenas a ausência de doenças, mas sim      a fatores sociais e econômicos. 
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 Por um longo período de tempo, a saúde esteve associada apenas a 

prevalência ou não de alguns tipos de doenças. Entretanto, de acordo com a OMS 

(Organização Mundial da Saúde) a saúde é entendida como um bem-estar físico, 

social e mental, mas sim como resultante também de fatores sociais (FLECK et al., 

1999). 

 Neste sentido, “a saúde se relaciona      com o desenvolvimento humano de 

forma contínua e recíproca, por compartilhamento de concepções, valores, 

significados e atitudes construídas ou reconstruídas nas vivências individual e social” 

(BRASIL, 2017 p. 186). Portanto, promoção da saúde significa transpor a metodologia 

tradicional, compondo novos elementos e perspectivas filosóficas de maneira a 

repensar as estratégias meramente preventivas (CZERESNIA, 2009). 

 No âmbito das AFEs, é necessária uma ação muito mais do que preventiva 

(impedir que o faça     ), mas sim assegurar igualdade de oportunidades e proporcionar 

os meios para os indivíduos desenvolverem de forma autônoma sua saúde 

(CZERESNIA, 2009; BUSS, 2009). Dessa forma, o compromisso político no 

desenvolvimento de estratégias para a promoção da saúde, bem como a participação 

democrática no processo de tomada de decisões é fundamental. Com o propósito de       

atingir um estado de pleno bem-estar, os indivíduos e grupos sociais devem saber 

identificar aspirações, satisfazer necessidades e modificar favoravelmente o meio 

social em que vivem, concebendo a saúde como um recurso para a vida (      OTTAWA, 

1986). Portanto, 

 

as AFEs estão em sintonia com o desenvolvimento humano quando sua 
realização tem por base uma decisão livre e consciente, ou seja, que essa 
opção não esteja limitada pela falta de recursos financeiros, inviabilizada pela 
falta de tempo disponível, nem pela ausência, no entorno do domicílio das 
pessoas, de oportunidades (equipamentos, programas e serviços) oferecidos 
pelo poder público para essas práticas (BRASIL, 2017, p. 87). 

 

 Neste cenário, as iniquidades quanto ao acesso às AFEs no Brasil ainda 

continuam sendo      um dos principais fatores limitantes de sua prática. Chama-se 

atenção os      dados obtidos pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(Prática de Esportes e Atividade Física), realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) em 2015. O relatório da Pesquisa realizada com 

pessoas de 15 anos ou mais evidencia que, atualmente, no Brasil, apenas 37,9% 



31 
 

relataram praticar      algum esporte ou atividade física no período de referência, 

conforme o Gráfico 1: 

 

Gráfico 1 – Porcentagem dos brasileiros que praticam      esportes ou atividades físicas 

 

Fonte: IBGE (2015) 

  

As iniquidades são mais visíveis ao analisar      a diferença da prática de 

atividade física entre grupos sociais diversos no Brasil. Desta forma, a “mulher” no 

Brasil com rendimento mensal “menor que meio salário mínimo” tem pouca 

oportunidade de ser ativa fisicamente. O mesmo acontece com negros e homens com 

menor      rendimento. Já homens e mulheres brancos com rendimento acima de cinco 

salários mínimos têm maiores oportunidades de estarem engajados      em programas 

de atividades físicas no Brasil, deixando em evidência a grande iniquidade existente. 

Destarte, como afirma o Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano no Brasil 

“Movimento é Vida: Atividades Físicas e Esportivas para todas as Pessoas”, a renda 

constitui-se um fator regulador das possibilidades de acesso às oportunidades da 

prática de AFEs e de escolhas neste campo (BRASIL, 2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



32 
 

Gráfico 2 – Perfil de praticantes de esportes e atividades físicas no Brasil 

 

Fonte: PNAD, 2015 (Elaboração Própria) 

 

 Os dados observados no Gráfico 2 demonstram      uma forma de privação de 

liberdade, corroborando com as reflexões de Sen (2010) quando afirma que um 

número imenso de pessoas em todo o mundo são vítimas de várias formas de 

privação de sua liberdade. Resgatando seus dizeres: 

 

Deve ter ficado claro, com a discussão precedente, que a visão da liberdade 
aqui adotada envolve tanto processos que permitem a liberdade de ações e 
decisões como as oportunidades reais que as pessoas têm, dadas as 
circunstâncias pessoais e sociais. A privação de liberdade que pode surgir 
em razão de processos inadequados […], ou de oportunidades inadequadas 
que algumas pessoas têm para realizar o mínimo do que gostariam […] (SEN, 
2010, p. 32). 

 

 Diante deste cenário, considera-se a atividade física um comportamento 

complexo e multidimensional estando relacionada a inatividade física, gastos de 

energia, aptidão física e saúde (GABRIEL; MORROW; WOOLSEY, 2012). Assim, ao 

pensar na prática enquanto comportamento humano, passando de um estado de 

inatividade para uma vida ativa fisicamente faz-se necessário voltar a atenção ao 

enfoque sociológico. 

 Partindo das concepções de Bourdieu (1977) quando afirma que práticas 

sociais devem ser objetos de estudos dentro de um campo, como um espaço onde se 

estabelece as relações sociais, Nettleton e Green (2014) afirmam que a mudança de 

comportamento, como exemplo de uma vida inativa para a prática de AFEs, é mais 
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eficaz ao considera o meio social e as condições desenvolvidas que tornam esse 

comportamento possível. 

 Portanto, dentre os diferentes fatores que contribuem para a adesão à prática 

de AFEs, as mudanças de comportamento para uma vida ativa recebem destaque. 

Assim, os modelos de intervenção com perspectivas teóricas advindas do modelo 

ecológico      podem sustentar estratégias para um estilo de vida mais ativo (ÁLVARES; 

FIGUEIRA JÚNIOR; CESCHINI, 2010). 

 Neste sentido, há esforços em todo o mundo no desenvolvimento de políticas 

eficazes de promoção da prática de AFEs dos mais variados tipos e em vários 

contextos (escola, trabalho, bairro), como por exemplo a experiência da pesquisa 

Ambiente Ativo na promoção da atividade física em Ermelino Matarazzo que, baseado 

nos princípios da promoção da saúde em consonância com a Política Nacional de 

Promoção da Saúde (PNPS)  propôs  diferentes  estratégias  de  promoção  da  

atividade  física  de modo intersetorial (ANDRADE et al, 2012). 

 Entre as abordagens para se promover a atividade física, aquelas de cunho 

social têm apresentado melhores resultados (HEATH et al, 2012). Entre crianças e 

adolescentes, as parcerias escola-comunidade apresentam elevado potencial de 

contribuição para programas abrangentes de atividade física (VAN ACKER et 

al, 2011). 

 Neste contexto, a escola é um espaço privilegiado de difusão de informação 

para crianças e jovens sobre a importância da prática de atividade física para 

promoção de uma vida com mais saúde, desenvolvendo o interesse dos alunos pelas 

AFEs (PeNSE, p. 55). Dessa forma, a proposta de uma Escola Ativa (EA) surge da 

problemática ligada ao sedentarismo a nível mundial desde a metade do século 

passado. 

 Diversas são as estratégias e esforços a fim de estimular a prática de AFEs. Ao 

fazer um exame mais minucioso em tais propostas, percebe-se uma tendência 

multisetorial, buscando mobilizar diversas      organizações e repartições públicas e 

privadas nesse intuito de tornar as crianças mais ativas e reintegrar      a prática de 

AFEs no cotidiano das pessoas (BRASIL, 2016). 

Neste sentido, em 2013, foi lançada no Brasil a plataforma Designed To Move 

(DTM) como estratégia principal para fomentar a atividade física entre os mais jovens. 
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A iniciativa possibilitou a criação do projeto Escolas e Comunidades Ativas, tendo 

como preceito o exposto na Figura 1. 

 

Figura 1 – Crianças Ativas se Desenvolvem Melhor 

 

Crianças fisicamente ativas têm melhor desempenho na escola, se relacionam 

melhor e são mais saudáveis. A atividade física na infância auxilia o 

desenvolvimento cerebral, proporcionando a melhoria da cognição, concentração, 

atenção e memória. Movimentar-se também amplia o repertório motor e outras 

habilidades físicas fundamentais. Assim, as crianças crescem com amplas 

capacidades e oportunidades de desenvolvimento social, emocional, intelectual e 

físico. 

  

Fonte: PNUD, 2019 

 

 A iniciativa do estabelecimento de Escolas e Comunidades Ativas é inovadora 

e promissora, tendo sido proposta      em vários países pelo mundo. O projeto 

preconiza que oportunidades para praticar AFEs não são apenas ações 

complementares, mas antes direitos essenciais para o desenvolvimento humano e o 

caminho para uma vida saudável, feliz e produtiva (PNUD, 2016). 

 Neste intuito, a EA é tida como um espaço para a prática de AFEs pelas 

crianças e jovens, um local para aprender sobre atividade física e dar sentido a sua 

prática, programar e compreender como a AFEs pode fazer parte de seu cotidiano. 

Cabe a ela assegurar oportunidades da prática de AFEs para crianças e jovens 

(BRASIL, 2016). 

 A ideia de uma EA como promotora das AFEs surge em resposta ao 

sedentarismo enfrentado pelo mundo como proposta de uma instituição que não 

busca apenas a prática das AFEs no âmbito das aulas de educação física escolar, 

mas sim no cotidiano da escola (nos intervalos entre aulas, pausas ativas, nos 
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recreios, etc.) e para além da escola. Assim, a proposta de EA apresenta quatro 

pressupostos básicos, conforme quadro 1: 

 

Quadro 1 – Pressupostos de Escola Ativa 

1. Fomentar e celebrar o mover-se na escola como expressão das individualidades 
e construção das relações sociais; 
 

2. Considerar as necessidades diárias de atividade física preconizadas para 
crianças e jovens, diante das evidências da sua relação com a saúde, bem-estar e 
desenvolvimento; 
 

3. Promover a experiência e a aprendizagem de e sobre as AFEs que permitam a 
autonomia e liberdade da comunidade escolar quanto à atuação individual e social 
em relação às práticas corporais na sua vida e na sua comunidade; 
 

4. Garantir a participação democrática da comunidade escolar no esforço para 
tornar a escola mais ativa. 
 

Fonte: PNUD, 2017 

 

Nesse modelo de escola o protagonismo e a autonomia se fazem 

imprescindíveis. Assim, 

 

se o protagonismo das pessoas é fundamental para que as AFEs estejam 
alinhadas com o desenvolvimento humano, as aulas de Educação Física 
podem desempenhar um papel fundamental nesse cenário. Crianças e jovens 
podem ser introduzidos de forma pedagogicamente responsável ao universo 
das AFEs, ou seja, podem vivenciar uma iniciação às AFEs que desenvolva 
sua capacidade de agir crítica e autonomamente em relação a essas práticas 
o que envolve: a) adquirir a capacidade técnica compatível para participar das 
mais diferentes formas de AFEs ampliando o seu repertório, do qual poderá 
lançar mão na vida adulta nos seus momentos de lazer; b) adquirir 
conhecimentos a respeito dos possíveis benefícios dessas práticas para sua 
vida, bem como dos riscos e cuidados necessários para que essas práticas 
sejam efetivamente enriquecedoras; c) adquirir conhecimentos a respeito da 
dinâmica social das AFEs, inclusive para reconhecê-las como direito das 
pessoas e, com isso, agir nessa esfera (BRASIL, 2017, p. 88) 

 

 Em síntese, uma escola ativa é aquela capaz de: a) atender às necessidades 

diárias de atividade física preconizadas para crianças e jovens, considerando as 

evidências da sua relação com a saúde, bem-estar e desenvolvimento; b) Promover 

a aprendizagem das práticas corporais; c) apresentar conhecimentos teóricos que 

permitam a autonomia e liberdade dos alunos quanto à atuação individual e política 

em relação às práticas corporais na sua vida e na sua comunidade (BRASIL, 2016). 
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 Com o objetivo verificar quão ativas são as escolas no Brasil, a partir de uma 

pesquisa realizada em bancos de dados, como a PeNSE, Censo Escolar e Prova 

Brasil, o PNUD buscou desenvolver uma sondagem telefônica com 572 escolas 

brasileiras, possibilitando criar uma medida de Escola Ativa no Brasil. Essa medida, 

que      funciona em forma de uma régua, é      capaz de verificar e classificar as 

escolas brasileiras de acordo com seu nível de Escola Ativa (BRASIL, 2016/2017).  

 Os resultados são apresentados no Gráfico 3: 

 

Gráfico 3 – Percentual de Escolas Ativas no Brasil 

 

Fonte: PNUD, 2017 

 

Frente aos dados publicados pelo PNUD, percebe-se que um número muito 

baixo de escolas no Brasil apresenta níveis esperados de ativismo. Emerge, portanto, 

a necessidade do fomento público na criação de programas e políticas que busquem 

promover a prática de AFEs nas escolas brasileiras. 

 

2.3 Desenvolvimento como Processo de Liberdade 

 

 O desenvolvimento humano, sob a ótica da singularidade, é um processo que 

se estende ao longo da vida das pessoas marcado por características e estágios que 

são perpetuados ao longo dos anos. Nessa ótica, desenvolver-se é uma condição 

natural da vida. Considerando-o sob uma perspectiva mais social é, primeiramente, 
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conceber as pessoas não como objetos, mas como sujeitos da construção de seu 

próprio desenvolvimento. 

 Neste sentido, a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986) 

reafirma que o desenvolvimento é um processo econômico, social, cultural e político 

que busca a manutenção do bem-estar de todas as pessoas por meio de sua 

participação ativa, livre e significativa neste processo. Portanto em seu artigo 2º 

discorre: 

 

§1. A pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento e deveria ser 
participante ativo e beneficiário do direito ao desenvolvimento. 
§2. Todos os seres humanos têm responsabilidade pelo desenvolvimento, 
individual e coletivamente, levando-se em conta a necessidade de pleno 
respeito aos seus direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como 
seus deveres para com a comunidade, que sozinhos podem assegurar a 
realização livre e completa do ser humano e deveriam por isso promover e 
proteger uma ordem política, social e econômica apropriada para o 
desenvolvimento. 

 

 Dessa forma, desenvolver-se implica não apenas o crescimento econômico e 

a distribuição da riqueza entre a população, mas sim uma série de fatores que devem 

ser considerados no processo. Como afirma Souza e Vienna (2019) o crescimento 

econômico nunca foi um fator suficiente para se aferir o grau de desenvolvimento de 

uma população. Assim, a partir de 1990 buscou-se criar um índice de desenvolvimento 

para medir as oportunidades de desenvolvimento.  

 A nova perspectiva de desenvolvimento foi idealizada pelo paquistanês 

Mahbub Ul Haq e indiano Amartya Sen ao criar o Relatório de Desenvolvimento 

Humano (RDH) baseados na concepção de que as pessoas são a verdadeira riqueza 

da nação (BRASIL, 2020). As concepções dos idealizadores foram as prerrogativas 

em que se basearam todos os relatórios dos anos posteriores. Assim o RDH foi 

reconhecido pelas Nações Unidas como uma importante ferramenta para promover a 

equidade e a liberdade de direitos em todo o mundo. 

A compreensão deste novo modelo de desenvolvimento implica a adoção de 

uma nova perspectiva, a da liberdade, estabelecendo uma análise minuciosa. Neste 

sentido o desenvolvimento está relacionado com a melhora da vida e das liberdades 

que desfrutamos pela remoção das principais fontes de privação como a negligência 

de serviços públicos, carências de oportunidades econômicas e ausência de acesso 

a determinados direitos sociais (SEN, 2010). Entretanto, qual liberdade ou melhor, 
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quais liberdades devem ser asseguradas para o pleno desenvolvimento? Como essas 

liberdades confluem-se com os direitos e os pressupostos da democracia? 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), agência líder 

da ONU que busca o desenvolvimento das nações, ao incorporar o primeiro RDH em 

1990, têm buscado, de ano em ano, realizar a publicação desses relatórios por 

constituírem-se um importante documento no que se refere ao avanço das discussões 

políticas em prol do desenvolvimento humano.  

A virada do milênio foi um marco histórico para o desenvolvimento humano 

como um todo. No ano 2000 o PNUD lança a 11ª edição do RDH sob a luz de novas 

prerrogativas desenvolvimentistas para a população mundial. Assim,  

 

como os demais Relatórios do Desenvolvimento Humano (RDH), o de 2000 
é produto da conjunção de uma multiplicidade de vozes, pressupostos, 
ideologias, valores, expectativas e perspectivas sobre as possibilidades de 
fazer avançar, no limiar do século XXI, o desenvolvimento humano 
(REZENDE, 2016). 

 

 Chama a atenção neste relatório a identificação da luta pelos direitos humanos 

como algo comum a todos os povos. O relatório considera que os direitos humanos 

são fator      determinante do desenvolvimento, e este, por sua vez, caracteriza-se 

como um meio para a efetivação desses direitos. Afirma ainda que para garantir os 

direitos de todas as pessoas em todos os países serão necessárias ações e 

compromissos dos principais atores da sociedade (RDH, 2000). 

 Os relatórios posteriores também se constituem como elementos chave para 

os avanços das diversas perspectivas do desenvolvimento. Sem querer minorar 

quaisquer, destacam-se entre eles: RDH (2004), RDH (2011) e, sobremaneira, o RDH 

(2014) que focaliza na necessidade de promover as escolhas das pessoas (liberdade) 

e proteger os resultados positivos da promoção do desenvolvimento humano. 

Considera também que a vulnerabilidade ameaça o desenvolvimento humano e 

somente com o estabelecimento de políticas públicas, tratando-a de forma sistemática 

que será possível o progresso equitativo em um mundo sustentável. 

O PNUD atua no Brasil desde a década de 60 e já      desenvolveu centenas 

de projetos para que o país alcance seus objetivos de desenvolvimento. Em 2017 

iniciou uma nova estratégia de parceria, o Country Program Document (CPD). O CPD 
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se baseia principalmente nos objetivos da agenda 20302 contendo cinco eixos 

prioritários. No eixo pessoas, ressalta-se aqui a manutenção da saúde pela promoção 

do bem-estar.  O Atlas e o RDH são o resultado palpável da coleta de informações e 

estatísticas deste eixo. Além desse, constituem-se os demais eixos: Planeta; 

Prosperidade; Paz e Parcerias (PNUD, 2020). 

 O Atlas Brasil (2020), citado anteriormente, trata-se de uma plataforma de 

consulta      ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios, estados, 

regiões metropolitanas e regiões integradas. Além do IDH traz outros indicadores, tais 

como, demografia, educação, renda, trabalho, habitação e vulnerabilidade social com 

base nos censos. 

  A Organização das Nações Unidas (ONU), em seu âmbito nacional e 

internacional, tem buscado desenvolver diversas ações para a promoção do esporte 

para o desenvolvimento e a paz. Neste sentido, a ONU considera o esporte uma 

ferramenta de extrema importância para o desenvolvimento. Portanto, tem buscado 

estabelecer parcerias com a sociedade civil e o setor privado por meio de iniciativas 

que contemplem a promoção do esporte, o fomento à pesquisa e o desenvolvimento 

de indicadores nacionais e locais para o estabelecimento de políticas públicas de 

incentivo a prática de atividades físicas e esporte em todo o território nacional, 

principalmente em se tratando de crianças de adolescentes (UNESCO, 2016). 

 De acordo com o relatório da United Nations Population Fund – UNFPA, em 

2014 o mundo tinha aproximadamente cerca de 1,8 bilhões de jovens entre 10 e 24 

anos. Nunca antes houve tantos jovens no mundo. Frente a essa realidade, a 

educação crítica é fundamental para o progresso e o estabelecimento do futuro 

mundial. Neste sentido, as aspirações e os direitos de todos os jovens devem ser 

garantidos por meio de políticas públicas (UNFPA, 2014). Neste âmbito, a prática de 

Atividades Físicas e Esportivas (AFEs) são imprescindíveis para o desenvolvimento 

integral dos jovens (UNESCO, 2016). 

 Neste contexto, a escola é uma instituição importante para o desenvolvimento 

humano da população mundial. Porém, os espaços escolares constituem ainda um 

grande desafio para esse desenvolvimento (KASSAR, 2016). Neste contexto, o 

 
2 A Agenda 2030 é um plano de ação que busca englobar pessoas, planeta e prosperidade, bem como 

fortalecer a paz mundial. O texto final da Agenda 2030 apresenta 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e 169 metas para a erradicação da pobreza e promoção de uma vida digna (ONU, 
2015). 
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Caderno de Desenvolvimento Humano (BRASIL, 2016) traz a escola como um espaço 

de desenvolvimento ao conceber a criança como um sujeito pedagógico. 

 No documento, intitulado “Escolas Ativas no Brasil” publicado pelo PNUD em 

2016, percebe-se a reflexão e a luta pelo estabelecimento de um ambiente escolar 

que facilite o Desenvolvimento Humano, caracterizado      com o processo de 

ampliação das capacidades e consequentemente das possibilidades de escolhas das 

pessoas, por meio de uma Escola Ativa (EA), considerando três fatores principais: 

1. A escola tem papel fundamental na construção da sociedade; 

2. A escola é um espaço para o mover-se corporalmente; 

3. A escola como espaço social de encontro. 

O mover-se corporalmente sempre esteve presente na escola, posto que faz 

parte da vida cotidiana de crianças e adolescentes. Através do movimento as crianças 

estabelecem as relações sociais, produzem cultura e experimentam o conhecimento 

das mais variadas formas, adquirindo habilidades para agir sob a realidade em que 

vivem sob uma forma de empoderamento. É mister também que o movimentar-se 

carrega consigo inúmeros benefícios às crianças e adolescentes nas dimensões 

biológica,      social      e psicológica.      

As EA advogam pela possibilidade de o indivíduo exercer a agência de seu 

desenvolvimento. Dessa forma, 

 

O indivíduo explora seus graus de liberdade (conjunto de elementos bio-
psicológicos) ao efetuar ações e efetivar resultados, ele explora os meios e 
os fins influenciando os que estão no seu entorno (os pais, cuidadores, 
irmãos, parentes, amigos, professores etc.), mas também sendo influenciado 
por eles [...].O desenvolvimento corresponde às transições que o indivíduo 
passa a partir da construção da sua própria experiência no espaço pessoal e 
no espaço social, e por esse motivo ele é sujeito do desenvolvimento 
(BRASIL, 2016, p. 8). 

 

 Nesta concepção, ressalta-se o conceito de desenvolvimento proposto pelo 

economista Amartya Sen     , ao afirmar que o desenvolvimento é resultado dos graus 

de liberdade que desfrutamos enquanto sujeitos atuantes neste processo. De acordo 

com Sen      (2010, p. 378) “o desenvolvimento é realmente um compromisso muito 

sério com as possibilidades de liberdade” e, dessa forma, precisamos expandir as 

liberdades. Segundo o autor, quanto mais liberdade as pessoas possuem, tornam-se 

mais capazes de atuarem sobre a própria vida transformando sua realidade. Portanto, 
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Os fins e os meios do desenvolvimento exigem que a perspectiva da 
liberdade seja colocada no centro do palco. Nessa perspectiva, as pessoas 
têm de ser vistas como ativamente envolvidas [...] na conformação de seu 
próprio destino, e não apenas como beneficiárias passivas dos frutos de 
engenhosos programas de desenvolvimento. O Estado e a sociedade têm 
papéis amplos no fortalecimento e na proteção das capacidades humanas. 
São papéis de sustentação, e não de entrega sob encomenda. A perspectiva 
de que a liberdade é central em relação aos fins e aos meios do 
desenvolvimento merece toda a nossa atenção (SEN, 2000, p. 71). 

 

 Neste sentido, o presente estudo assume a posição teórica proposta pelo autor 

e preconizada pelo PNUD que o desenvolvimento é fruto de escolhas e liberdades. 

Cabe aqui estabelecer a relação entre movimento e desenvolvimento. De acordo com 

o Caderno de Desenvolvimento Humano (PNUD, 2016) as relações imbricadas entre 

elas se formam em torno das AFEs realizadas no tempo livre das pessoas, pois é 

nelas que cada indivíduo pode fazer opções e escolhas que contribuirão      para seu 

desenvolvimento. Compreendem-se aqui as atividades físicas e esportivas realizadas 

com o propósito de saúde, de cultura e de lazer” (BRASIL, 2016, p. 10-11). 

 Neste cenário, de acordo com o relatório da Organização Mundial de Saúde 

(WHO, 2000) ainda são poucos os jovens que têm      acesso à prática      de atividades 

físicas de forma ampla. Neste sentido, desde o ano de publicação desta carta, a 

entidade tem buscado fomentar a promoção de uma vida mais ativa por meio da 

escola de uma forma que os jovens possam ingressar      em programas de fomento 

à prática      de atividade física dentro e fora da escola. 

 A Escola Ativa proposta neste estudo é caracterizada por um espaço em que 

crianças e jovens “vivenciem experiências que proporcionam a construção de sua 

autonomia, de sua capacidade para escolher, de seu pensamento reflexivo sobre sua 

condição humana e social num grupo e numa sociedade” (BRASIL, 2016). Mas afinal, 

como uma escola pode se      tornar ativa? Quais elementos são imprescindíveis para 

a construção de um ambiente ativo na escola? 

 Neste contexto, uma escola ativa é aquela que tem o compromisso de garantir, 

oportunizar, a prática de atividade física em seu cotidiano por meio de um processo 

educativo que leva às pessoas a construírem um estilo de vida mais ativo. Nessa 

perspectiva, as AFEs vão além de sua revisão conceitual, correspondem a um: 

 

conjunto de práticas que exigem significativo envolvimento e movimentação 
corporal ou esforço físico, que são realizadas predominantemente sem fins 
produtivos do ponto de vista econômico (e, ao se diferenciarem do trabalho, 
ganham a possibilidade de se associarem mais à ocupação do tempo livre e 
ao lazer), e às quais os praticantes conferem valores e sentidos diversos (e, 
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por vezes, sobrepostos), ligados às dimensões da saúde, aptidão física, 
competição, sociabilidade, diversão, risco e excitação, catarse, relaxamento 
e beleza corporal, dentre outras (PNUD, 2017, p. 80).  

 

 Neste sentido, é preciso saber quão ativas são as escolas. Com esse intuito, 

buscando identificar o grau de ativismo das escolas, foi desenvolvido pelo PNUD 

Brasil uma escala com doze ações que caracterizam uma escola como ativa. Dessa 

forma, o espaço de formação de uma Escola Ativa é pautado em bens materiais e 

imateriais conforme quadro 2, a seguir: 

 

Quadro 2 – Bens Imateriais e Materiais das Escolas Ativas 
 

BENS IMATERIAIS 
 
Política de promoção de atividade física na 
escola (currículo) 
Atividades físicas e esportivas 
extracurriculares; 
Abertura para uso das instalações da escola 
aos finais de semana; 
Possibilidades de prática e realização de 
atividades físicas e esportivas nos intervalos 
e recreios; 
Existência de pequenas pausas para 
atividade física durante as aulas em salas; 
Aulas regulares de Educação Física com 
expectativas anuais de aprendizagem; 
Oportunidades para participação em 
eventos esportivos; 
Relações com outras instituições (clubes 
esportivos) 
 

BENS MATERIAIS 
 
Infraestrutura dedicada à prática de 
atividades físicas e esportivas; 
Existência e disponibilização de materiais 
para serem utilizados em atividades para 
além do componente curricular Educação 
Física; 
Disponibilização de espaço físico para 
prática de atividades físicas e esportivas aos 
finais de semana 
Recursos humanos suficientes e com 
formação adequada 
 

Fonte: PNUD, 2016 

 

 Os bens materiais descritos no quando 2, podem ser concebidos como 

recursos facilitadores de uma EA. São espaços que a comunidade escolar pode 

utilizar para o mover-se corporalmente. Os estudos do PNUD (2016) demonstraram 

que, instituições de ensino que dispõe de amplos recursos materiais se mostravam 

mais ativas fisicamente, porém não são fatores determinantes. Já os bens imateriais 

compreendem a disciplina de Educação Física no currículo escolar, além do 

oferecimento de AFEs extracurriculares e promoção de eventos esportivos e de 

momentos para o mover-se corporalmente. Tais bens são considerados catalisadores 

de uma EA. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 O presente estudo trata-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa de 

cunho descritivo, buscando criar um diagnóstico quanto às categorias de Escola Ativa 

no Estado de Santa Catarina. De acordo com Polit e Hungler (1995) esse tipo de 

estudo utiliza procedimentos estruturados e instrumentos formais para a coleta de 

informações, tais como questionários e entrevistas. 

 A pesquisa foi realizada em duas etapas: 

✔ Etapa I – Mapeamento de Jaraguá do Sul e região; 

✔ Etapa II – Mapeamento das Escolas Catarinenses. 

 A priori, seria realizada apenas a primeira etapa da pesquisa, isto é, aplicar o 

questionário junto às escolas da rede municipal de educação de Jaraguá do Sul. No 

entanto, com o surgimento da pandemia da COVID-19 no contexto global, a Secretaria 

Municipal de Educação de Jaraguá do Sul sinalizou que não seria possível realizar a 

pesquisa junto às escolas municipais devido ao período pandêmico. Desta forma, 

buscou-se realizar a investigação junto às escolas da rede pública estadual de 

Jaraguá do Sul e região. 

 Assim, foi estabelecido duas etapas: i) Aplicar questionário proposto pelo 

PNUD com as escolas da rede estadual de ensino de Jaraguá do Sul; ii) 

estabelecimento de um regime colaborativo com a escola para tornar o ambiente 

mais ativo. Entretanto, devido a suspensão das aulas presenciais frente a pandemia, 

não foi possível a realização dessa etapa.  

 Para a realização desse estudo, fez-se necessário o contato com os 

representantes do PNUD no Brasil para o uso da metodologia de medição de nível 

de escola ativa proposta pelo programa. Após cumprir todas exigências da instituição, 

foi firmada a parceria com o órgão mediante carta de anuência, finalizado o projeto e 

submetido ao comitê de ética em pesquisa da instituição (CEP/USJT) sendo 

aprovado sob número 4.118.616 (ANEXO 1). 

 Devido a impossibilidade de realizar pesquisas a campo, para a II Etapa do 

estudo, buscou-se ampliar a amostra para ser representativa de todo o estado de 

Santa Catarina. Porém, foi necessário novo contato com o PNUD Brasil para 

autorização do uso dessa metodologia no âmbito estadual o que, novamente seguindo 

todos os trâmites institucionais, foi expedida a carta de anuência do órgão. A partir de 
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então, buscou-se readequar o projeto ao CEP e apresentar uma emenda ao projeto 

original, sendo autorizada mediante parecer número 4.420.933 (ANEXO 2). Tais 

adequações a aprovação do PNUD estenderam-se entre agosto e final de novembro 

de 2021. 

  

3.1 População e Amostra 

 

A amostra foi composta por 483 escolas que ofertam ensino regular na rede 

estadual de educação de Santa Catarina, sendo distribuídas em 126 que oferecem 

Anos Iniciais, 197 Anos Finais e 160 que ofertam o Ensino Médio. Para a amostra ser 

representativa de cada nível de ensino foi realizado o cálculo amostral com base nos 

dados do último censo escolar (2019) considerando a escolas que oferecessem ano 

iniciais, finais e ensino médio na modalidade comum tendo como dependência 

administrativa o Estado de Santa Catarina, conforme descrito na tabela 1 a seguir: 

 

Tabela 1 - Número total de escolas conforme níveis de ensino 

Anos Iniciais       
(AI) 

Anos Finais (AF) Ensino Médio (EM) Número Escolas 

X   18 
 X  29 
  X 103 

X X  260 
 X X 212 

X X X 398 
Total de Escolas 1.020 

Fonte: Censo Escolar (2019) / Elaboração Própria 

 

 No estudo realizado em Jaraguá do Sul, a amostra foi composta por todas as 

escolas da rede pública estadual de educação que pertencem a 24ª Coordenadoria 

Regional de Educação de Jaraguá do Sul que abrange os cinco municípios: Jaraguá 

do Sul, Guaramirim, Schroeder, Massaranduba e Corupá, conforme descrição na 

Tabela 2: 
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Tabela 2 – Número total das escolas da Coordenadoria Regional de Educação de Jaraguá do Sul 

Código da 
Escola 

Município Total de 
Alunos 

Tipo de 
Localização 

Anos 
Iniciais 

Anos 
Finais 

Ensino 
Médio 

JAR-ESC1 Jaraguá do Sul 450 Área rural Sim Sim Sim 

JAR-ESC2 Jaraguá do Sul 794 Área urbana  Sim Sim 

JAR-ESC3 Jaraguá do Sul 435 Área urbana  Sim Sim 

JAR-ESC4 Jaraguá do Sul 711 Área urbana Sim Sim Sim 

JAR-ESC5 Jaraguá do Sul 665 Área urbana Sim Sim Sim 

JAR-ESC6 Jaraguá do Sul 772 Área urbana Sim Sim Sim 

JAR-ESC7 Jaraguá do Sul 840 Área urbana   Sim 

JAR-ESC8 Jaraguá do Sul 162 Área urbana   Sim 

JAR-ESC9 Jaraguá do Sul 836 Área urbana Sim Sim Sim 

JAR-ESC10 Jaraguá do Sul 398 Área urbana Sim Sim Sim 

JAR-ESC11 Jaraguá do Sul 753 Área urbana Sim Sim Sim 

JAR-ESC12 Jaraguá do Sul 750 Área urbana Sim Sim Sim 

JAR-ESC13 Jaraguá do Sul 1346 Área urbana Sim Sim Sim 

JAR-ESC14 Jaraguá do Sul 557 Área urbana Sim Sim  

JAR-ESC15 Jaraguá do Sul 345 Área urbana   Sim 

JAR-ESC16 Jaraguá do Sul 267 Área urbana   Sim 

JAR-ESC17 Jaraguá do Sul 1321 Área urbana   Sim 

GUAR-ESC18 Guaramirim 344 Área urbana Sim Sim  

GUAR-ESC19 Guaramirim 939 Área urbana  Sim Sim 

GUAR-ESC20 Guaramirim 941 Área urbana Sim Sim Sim 

GUAR-ESC21 Guaramirim 751 Área urbana  Sim Sim 

GUAR-ESC22 Guaramirim 616 Área urbana Sim Sim  

SCH-ESC23 Schroeder 555 Área urbana Sim Sim  

SCH-ESC24 Schroeder 473 Área urbana  Sim Sim 

SCH-ESC25 Schroeder 492 Área urbana   Sim 

MASS-ESC26 Massaranduba 288 Área rural Sim Sim Sim 

MASS-ESC27 Massaranduba 232 Área rural Sim Sim Sim 

MASS-ESC28 Massaranduba 880 Área urbana Sim Sim Sim 

COR-ESC29 Corupá 550 Área urbana   Sim 

Jar-Esc: Jargauá-Escola; Guar-Esc: Guaramirim-Escola: Sch-Esc: Schroeder-Escola; Mass-Esc: 
Massaranduba-Escola; Cor-Esc: Corupá-Escola 

Fonte: Censo Escolar (2019) /Portal da Educação de Santa Catarina (2020) 
 
 

3.2 Instrumentos para Coleta de Dados 

 

 O presente estudo fez uso da metodologia de medição de nível de Escola Ativa 

propostos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD 

(2016). A autorização do uso da metodologia expedida pelo PNUD encontra-se no 

(ANEXO 3) deste documento. Portanto, foi aplicado o Instrumento de Sondagem, um 

questionário com 20 perguntas (abertas e fechadas) lançado pelo PNUD no Caderno 
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de Desenvolvimento Humano sobre Escolas Ativas no Brasil (2016) e aprimorado na 

pesquisa realizada pelo órgão no município de Maceió (PNUD, 2019). O questionário 

abrange aspectos físicos, curriculares, pedagógicos, políticos e organizacionais que 

estabelecem relações com a promoção da prática de AFEs no contexto escolar. O 

Instrumento de Sondagem encontra-se no (ANEXO 4) desta pesquisa. 

 A partir dos dados coletados com o questionário, foi possível classificar as 

escolas com seu grau de atividade aplicando a Escala de Escola Ativa (EEA) proposta 

pelo PNUD (2017) no Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano do Brasil 

(Movimento É Vida: Atividades Físicas e Esportivas Para Todas As Pessoas). A EEA 

encontra-se no (ANEXO 5). A carta de anuência expedida pelo Secretário Estadual 

de Educação de Santa Catarina para a realização da pesquisa no âmbito estadual 

encontra-se no (ANEXO 6). 

 Na primeira fase do estudo realizado junto a Coordenadoria Regional de 

Educação de Jaraguá do Sul, a autorização do uso da metodologia de medição de 

nível de escola ativa autorizada pelo PNUD, bem como a carta de anuência emitida 

pelo órgão estadual encontram-se no (ANEXO 7 e 8). 

Em parceria com a Coordenadoria Regional de Educação de Jaraguá do Sul 

será realizada a publicação dos resultados alcançados pela pesquisa e divulgado em 

formato virtual a todas as escolas participantes através dos e-mails cadastrados no 

questionário pelos gestores escolares durante a segunda etapa da pesquisa. 

 A segunda etapa fez uso da metodologia de medição de nível de Escola Ativa, 

bem como da Escala de Escola Ativa propostos pelo Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento – PNUD (2016), através da aplicação do Instrumento de 

Sondagem via telefone as escolas da rede estadual de educação de Santa Catarina. 

A coleta de dados foi realizada através de entrevista telefônica por meio da empresa 

contratada para tal finalidade e se estendeu entre os meses de dezembro de 2020 a 

maio de 2021. 

  

3.2.1 Os Caminho para a Construção da Escala de Escola Ativa – EEA  

 

 A proposição de Escola Ativa criada pelo PNUD foi resultado de um intenso 

itinerário investigativo durante um período de 5 anos. Primeiramente foi desenvolvida 

uma pesquisa documental, que possibilitou a compreensão de vínculos entre 

desenvolvimento humano e atividade físicas e esportivas, entre desenvolvimento 
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humano e escolas ativas. Durante a pesquisa documental foi buscado discutir as 

diferentes propostas de escolas ativas pelo mundo confrontando com a realidade das 

escolas brasileiras. 

 Assim, por meio de um instrumento de sondagem telefônica, o Programa 

realizou uma pesquisa com 600 escolas em todo o território nacional e em todas as 

regiões do país entre os anos de 2013 e 2014. Tal investigação possibilitou identificar 

traços latentes que indicariam categorias em que uma escola pudesse ser 

considerada ativa (PNUD, 2019). 

 Aplicando uma teoria estatística, Teoria da Resposta ao Item (TRI), foi possível 

a construção de uma escala para aferição dos diferentes graus de EA, gerando uma 

escala de 5 níveis relativos ao estado de uma escola ativa, sendo eles: insuficiente, 

elementar, intermediário, avançado e pleno. 

 A partir de então, o processo investigativo deu lugar a uma pesquisa etnográfica 

em 20 escolas em diferentes regiões do país, entre aquelas participantes da 

sondagem telefônica. Essa pesquisa fundamentou-se na necessidade de 

compreender o contexto escolar e em como a escola concebe e promove as AFEs em 

seu cotidiano. 

 A pesquisa avançou ainda no desenvolvimento de uma pesquisa qualitativa em 

parceria com a rede municipal de ensino de Maceió (AL) entre 2018 e 2019 como um 

estudo piloto para tornar as escolas da rede mais ativas (PNUD, 2019). A pesquisa 

realizada em Maceió no ano de 2019 possibilitou realizar algumas adequações a 

escala proposta, melhorando assim sua aplicação de acordo com as realidades  das 

escolas brasileiras. 

 

3.3 Procedimentos para Coleta de Dados 

 

 O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade São Judas Tadeu sob número de parecer 4.118.616 (I Etapa) e número 

4.420.933 (II Etapa). 

 Na primeira etapa do estudo, inicialmente foi enviada uma carta convite por 

correio eletrônico aos gestores convidando-os a participarem do estudo. Juntamente 

com a carta de apresentação (ANEXO 7), continha o link de acesso ao questionário 

através da ferramenta do G-Suite Google Forms. Optando por participar do estudo, 

ao acessar o link, eram      direcionados ao Termo de Consentimento Livre Esclarecido 
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(TCLE) conforme (ANEXO 8) deste exemplar. Após lerem e aceitarem ao TCLE, eram 

direcionados ao questionário para o preenchimento. Mesmo após responderem      o 

questionário, algumas dúvidas surgiram quanto às respostas      indicadas em alguns 

itens. Portanto, os gestores foram contatados, também, via telefone, para 

esclarecerem algumas respostas do questionário. 

 Com a ampliação da amostra para o Estado de Santa Catarina a coleta de 

dados foi desenvolvida por meio de entrevista telefônica pela empresa Qualitest 

Inteligência em Pesquisa. A entrevista podia ser respondida pelo gestor(a), 

assessor(a) da gestão e/ou assistente técnico-pedagógico da instituição. A escolha 

da empresa para a aplicação das entrevistas se deu pelo fato de a mesma ter 

realizado a sondagem telefônica para o PNUD em outra ocasião. 

 Os gestores foram convidados a responder o questionário por meio de 

entrevista telefônica, sendo disponibilizado via correio eletrônico a carta de 

apresentação e TCLE, conforme ANEXO 9 e 10 respectivamente. Portanto, os 

gestores deveriam aceitar o TCLE e, consentir, via telefone sua participação na 

pesquisa. 

 

3.4 Análise dos Dados 

 

 Os resultados obtidos através do instrumento de sondagem proposto pelo 

PNUD (2016), em ambas etapas, foram submetidos a análise estatística da Teoria de 

Resposta ao Item – TRI (PASQUALI, 2018) por meio do pacote Software R Comander-

GUI, para a classificação das instituições em seus níveis de escolas ativas. 

 A partir da classificação nas diferentes categorias de Escola Ativa, os dados 

foram submetidos a análise estatística. Para analisar a relação entre as variáveis 

categorias de escola ativa e mesorregiões do estado utilizou-se o teste qui-quadrado 

com nível de significância de p<0,05. Para identificar as diferenças entre as 

mesorregiões e modalidades de ensino considerando as categorias de escola ativa 

utilizou-se o teste de Kruskal Wallis, fazendo uso também da análise de variância 

ANOVA para identificar as reais diferenças entre as mesorregiões do estado. 
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3.5 Apoio Financeiro 

 

 Para a realização do presente estudo foi aprovado o apoio financeiro da 

Universidade São Judas Tadeu no valor de R$ 29.500,00 (vinte e nove mil e 

quinhentos reais) a ser pago a Qualitest – Inteligência em Pesquisas. 

 O serviço abrangeu a coleta de dados via CATI (Computer Assisted Telephone 

Interviewing) com os gestores de Escolas Estaduais do Estado de Santa Catarina. 

Nesta metodologia uma equipe de entrevistadores realizou os contatos telefônicos a 

partir de banco de dados encaminhado pelo pesquisador contendo o nome da 

Instituição de Ensino e dados do gestor (nome e telefone). 

 O questionário foi implementado em sistema de pesquisa próprio da Qualitest. 

A empresa contratada realizou 500 entrevistas nas escolas do Estado de Santa 

Catarina (de acordo com o plano amostral). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Conhecendo a realidade local 

 

 Neste capítulo serão apresentados os resultados da pesquisa em sua primeira 

etapa que buscou realizar o mapeamento das escolas da rede pública estadual de 

educação de Jaraguá do Sul e região. 

 Jaraguá do Sul é um município brasileiro localizado no Estado de Santa 

Catarina na região norte e microrregião de Joinville. O município está situado no vale 

do Itapocu ou também conhecido como Vale Europeu, uma região que abrange sete 

municípios: Barra Velha, Corupá, Guaramirim, Jaraguá do Sul, Massaranduba, São 

João do Itaperiú e Schroeder. Em relação ao sistema de educação pública estadual, 

no município é fixada a 24ª Coordenadoria Regional de Educação que abrange os 

municípios de Jaraguá do Sul, Guaramirim, Schroeder, Massaranduba e Corupá. 

 As tabelas 3 a seguir apresentam a distribuição das escolas por modalidades 

de ensino e municípios de abrangência: 

 

Tabela 3 – Total de escolas nos diferentes municípios conforme modalidades de ensino 
 Município 

Jaraguá do 
Sul 

Guaramirim Schroeder Massaranduba Corupá 

Modalidade de 
Ensino 

Anos Iniciais 10 3 1 3 0 
Anos Finais 12 5 2 3 0 
Ensino 
Médio 

16 3 2 3 1 

Total “n” 38 11 5 9 1 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 Vale ressaltar que o número de escolas do município de Jaraguá do Sul é mais 

elevado quando comparado aos outros municípios. A tabela 4 a seguir apresenta os 

escores de escola ativa conforme suas categorias nos diferentes municípios: 
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Tabela 4 – Frequência e percentual de escolas nas categorias de escola ativa conforme municípios 

 Município 

Total 
Jaraguá do 

Sul Guaramirim Schroeder Massaranduba Corupá 

Nível 

de 

Escola 

Ativa 

Insuficiente 7 10,93% 1 1,56% 1 1,56% 0  0  9 14,1% 

Elementar 23 35,93% 6 9,37% 4 6,25% 6 9,37% 1 1,56% 40 76,6% 

Intermediário 7 10,93% 4 6,25% 0  3 4,68% 0  14 21,9% 

Avançado 1 1,56% 0  0  0  0  1 1,6% 

Total 38  11  5  9  1  64 100% 

p= 0,470 (valor de p aplicando o teste qui-quadrado)  
Fonte: Elaboração própria 

 

 Ao submeter os resultados a análise estatística do teste qui-quadrado, percebe-

se que não houve associação entre as categorias de escola ativa e os diversos 

municípios, conforme descrito na tabela 5 a seguir. 

 

Tabela 5 – Comparação dos escores de escola ativa entre as modalidades de ensino 
                   Modalidade de Ensino 

Anos Iniciais Anos Finais Ensino Médio 

Nível de 
Escola Ativa 

Insuficiente 5 1 3 
Elementar 10 15 15 
Intermediário 2 5 7 
Avançado 0 1 0 
Ativo 0 0 0 

p= 0,167 (valor de p aplicando o teste ANOVA) 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Ao comparar a associação entre as categorias de escola ativa e as 

modalidades de ensino, percebe-se que não houve diferenças estatisticamente 

significativas, conforme tabela 5. 

 

4.1.1 Jaraguá do Sul em Foco 

 

“Jara-guá”: senhor do vale. Do tupy ‘jara’ (senhor) e ‘gua’ (vale). 

Assim era chamada pelo povo guarani a região ao redor da formação geológica mais 
alta de Jaraguá do Sul, o Morro do Boa Vista, antes mesmo de os primeiros 

desbravadores e imigrantes chegarem. 
 

Diagnóstico das Áreas de Vulnerabilidade Social, 2012 
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 Fundado em 1876, tendo 143 anos. Segundo dados do IBGE (2019), o 

município possui aproximadamente 177.697 habitantes atualmente e um IDHM de 

0,803, situando o município na faixa de Desenvolvimento Humano Muito Alto (IDHM 

entre 0,800 e 1). O que torna o IDH do município elevado são as taxas de longevidade 

(0,865), Renda (0,793) e Educação (0,755). Dessa forma, dentre os 5.565 municípios 

brasileiros, Jaraguá do Sul ocupa a 34ª posição no ranking e, segundo relatório do 

PNUD o município está acima da média do estado e do país, conforme gráfico 8 

abaixo. 

 

Gráfico 8 – Evolução do IDHM de Jaraguá do Sul 

 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

  

 Jaraguá do Sul já foi considerada a cidade brasileira mais pacífica do país para 

se viver, segundo o Atlas da Violência dos municípios brasileiros edição de 2015. 

Atualmente o município compõe o 4º lugar no ranking nacional, seguida pela também 

cidade catarinense Brusque na quinta posição (ATLAS DA VIOLÊNCIA, 2019). 

 Economicamente falando, Jaraguá do Sul é o terceiro pólo industrial do Estado, 

tendo um percentual de 41,3% da população ocupada e uma média salarial dos 

trabalhadores formais de 3,2 salários mínimos (IBGE, 2019). 
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 Esse quadro traçado do município faz pensar na qualidade de vida e bem-estar 

da população jaraguaense (nome gentílico). Além de ter dados invejável a muitos 

outros municípios, Jaraguá do Sul também conta com diversas opções de lazer como 

grupos de pedal (facilitados pelas ciclovias da cidade), academias ao ar livre, parques 

ecológicos para a prática de esportes e atividades ligadas a natureza como o Parque 

Malwee, e espaços comunitários para prática de esporte e lazer como por exemplo o 

Parque Arena Jaraguá e Via Verde, ambos recentemente inaugurados. Alguns 

projetos também são desenvolvidos na cidade buscando a promoção da saúde como 

o Movimenta Jaraguá e Jaraguá Mais Saudável que busca tornar os jaraguaenses 

mais longevos por meio de práticas de AFEs e alimentação saudável.      

 A fim de melhorar a vida da população e identificar áreas que precisam de maior 

atenção referente a saúde, economia e violência, foi realizado o Diagnóstico das 

Áreas de Vulnerabilidade Social de Jaraguá do Sul por meio de uma pesquisa que 

buscou fazer uma leitura da realidade municipal (DIAGNÓSTICO DAS ÁREAS DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, 2012). De acordo com a afirmação realizada pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Criança e Adolescente (Semascri) 

“conhecer uma realidade é possibilitar ao ente público assumir o seu papel de tutor do 

bem comum. É, também, romper com o ciclo de reprodução intergeracional de 

exclusão social e evitar que as famílias e indivíduos tenham seus direitos violados” 

(2012, p. 9). 

 O diagnóstico teve por objetivo estabelecer prioridades na implantação dos 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), bem como no estabelecimento 

de metas e estratégias voltadas à população      local. De acordo com a Política 

Nacional de Assistência Social, o conceito de vulnerabilidade social diz respeito 

 

famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, 
pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em 
termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de 
deficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas 
públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas de violência 
advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não 
inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e alternativas 
diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco pessoal e social 
(PNAS, 2005, p. 33). 

  

Para identificar as áreas do município com maior vulnerabilidade social foram      

analisados 11 indicadores da população residente no município que serão 

apresentados na tabela 7.       
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Tabela 7 – Indicadores de vulnerabilidade Social de Jaraguá do Sul 
 

Indicadores de Risco Social 

Média do 

Município 

 

Anos de estudo dos responsáveis por domicílio  7,1 anos 

Renda média em salários mínimos dos responsáveis por domicílio  6 salários  

Percentual de responsáveis por domicílio com renda de até 1 salário mínimo  6,5 % 

Percentual de responsáveis por domicílio com idade de 12 a 21 anos  2,2 % 

IDEB nos anos iniciais (1ª a 4ª série do Ensino Fundamental)  5,5 

IDEB nos anos finais (5ª a 8ª série do Ensino Fundamental)  5,0 

Número médio de moradores por domicílio  3,2 

Bairros cujos atendimentos correspondem a 70% da demanda total ( * ) 

Taxa de dependência por bairro (0 a 14 anos de idade e 65 anos ou mais)  35 % 

Índice de crianças de 0 a 6 anos de idade por domicílio  0,30 

Índice de pessoas com 60 anos ou mais de idade por domicílio 0,25 

 
Fonte: Diagnóstico das Áreas de Vulnerabilidade Social, 2012 

 
 Dentre todos os bairros analisados pela pesquisa, aqueles com maior índice de 

vulnerabilidade social estão: 1°) Três Rios do Norte (90,9% de vulnerabilidade); 2°) 

Rio da Luz (81,8% de vulnerabilidade), e; 3°) Tifa Monos (também com 81,8% de 

vulnerabilidade).  

 Assim, deve ser considerado o contexto local de todas as escolas ao se pensar 

na pesquisa, pois como falar em uma vida ativa em um contexto de alta 

vulnerabilidade? As tabelas 8 e 9, a seguir, apresentam a distribuição das escolas do 

município de Jaraguá do Sul de acordo com as áreas de risco social, bem como a 

análise estatística ANOVA para estabelecer a relação entre os índices de 

vulnerabilidade e os escores na EEA. 

 

Tabela 8 – Distribuição das escolas de Jaraguá do Sul de acordo com as áreas de risco social 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 

Valid 

Muito Baixo 1 1,1 2,6 2,6 
Baixo 16 18,0 42,1 44,7 
Moderado 8 9,0 21,1 65,8 
Alto 10 11,2 26,3 92,1 
Muito Alto 3 3,4 7,9 100,0 
Total 38 42,7 100,0  

Missing System 51 57,3   

Total 89 100,0   

Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 9 – Comparação entre o índice de vulnerabilidade social e o escore de escola ativa utilizando 
a ANOVA 

 N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão Sig. 
Score_Escala 38 34,05 71,22 52,24 10,53 

0,020 
Vulnerabilidade 38 2 9 5,21 2,09 

Valid N (listwise) 38      
Fonte: Elaboração própria 

 
 Assim, recebe-se uma relação entre os riscos sociais e os níveis de EA. Nas 

localidades de risco social classificado como “muito alto” todas as escolas estão em 

níveis insuficiente e elementar apenas, o que acontece também nas áreas de risco 

moderado conforme tabela 10 abaixo. 

 

Tabela 10 – Comparação entre o índice de vulnerabilidade social e o escore de escola ativa 
utilizando a ANOVA 

 Risco Social 
Muito Baixo Baixo Moderado Alto Muito Alto 

Nível de 
Escola 
Ativa 

Insuficiente 0 2 3 1 1 
Elementar 1 9 5 6 2 
Intermediário 0 4 0 3 0 
Avançado 0 1 0 0 0 
Ativo 0 0 0 0 0 

Fonte: Elaboração própria 

 

 Chama-se atenção ainda para as áreas de baixo risco social, na qual observa-

se que  4 de escolas em níveis intermediário e uma escola em níveis avançados de 

EA. Os resultados aqui apresentados, vêm a corroborar com a premissa que há 

relação entre a vulnerabilidade social e diversos indicadores de saúde, como a prática 

de atividade física (PAZ; SANTOS; EIDT, 2006) tais dados, podem exprimir as áreas 

do município com maiores obstáculos para o desenvolvimento de uma Escola Ativa 

ou, o inverso, áreas com maior potencial. 
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4.2 Conhecendo a realidade catarinense 

 

 Neste capítulo serão realizados alguns apontamentos quanto à segunda etapa 

da pesquisa realizada junto às 483 escolas que ofertam ensino regular na rede 

estadual de educação de Santa Catarina de modo a construir um panorama sobre as 

Escolas Ativas em nível estadual. Estes dados serão comparados com os dados 

nacionais apresentados no Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano do Brasil 

2017 (PNUD, 2017) com o intuito de inferir sobre a situação do Estado de Santa 

Catarina frente ao panorama nacional e regional. 

Para facilitar a avaliação comparativa do desempenho entre as diferentes 

regiões e níveis de ensino, optou-se por estabelecer um índice de desempenho que 

permitisse realizar comparações diretas. Optou-se por excluir do cálculo o nível 

Insuficiente e assim o maior valor de desempenho que pode ser obtido por este 

modelo é 400. O cálculo do Índice de Desempenho segue o algoritmo abaixo: 

 

 

 

 
Primeiramente serão apresentados os níveis de EEA em função da oferta de 

ensino: anos iniciais, anos finais e ensino médio. Vale ressaltar que algumas 

instituições oferecem mais de uma modalidade. A tabela 11 apresenta a frequência 

de escolas de acordo com as modalidades de ensino: 

 

Tabela 11 – Frequência de escolas nas diferentes modalidades de ensino 
Modalidade de Ensino 

 
Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 
Percent 

Anos Iniciais - Fundamental 126 26,1 26,1 26,1 
Anos Finais - Fundamental 197 40,8 40,8 66,9 
Ensino Médio 160 33,1 33,1 100,0 
Total 483 100,0 100,0  

Fonte: Elaboração própria 

 

 A tabela 12 apresenta os níveis de escola ativa entre as diversas modalidades 

de ensino: 

 

 

 

Índice de Desempenho = % elem. x 1 + % interm. x 2 + % avan. x 3 + % pleno x 4 
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Tabela 12 – Níveis de escola ativa nas diferentes modalidades de ensino 
 Modalidade de Ensino 

Anos Iniciais - 
Fundamental 

Anos Finais - 
Fundamental 

Ensino Médio 

Nível 
de 
Escola 
Ativa 

Insuficiente 21 31 20 
Elementar 60 99 74 
Intermediário 40 59 59 
Avançado 5 8 7 
Ativo 0 0 0 

Valor de p= 0,198 utilizando o teste de Kruskal Wallis 
Fonte: Elaboração própria 

 

 É notório que as instituições que se dedicam exclusivamente aos anos iniciais 

não atingem nível superior ao elementar enquanto as instituições que oferecem duas 

ou as três modalidades de ensino atinjam níveis avançados. Outro fato interessante é 

que mais de 80% das instituições que oferecem as três modalidades se enquadram 

nos níveis elementar e intermediário e apenas 8,9% delas em nível insuficiente. 

Entretanto, não houve diferenças estatísticas entre as modalidades de ensino. 

 O Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) do PNUD 2017 apresenta um 

panorama da distribuição das escolas no Brasil na EEA segundo o nível de ensino 

que pode ser diretamente comparado com os dados deste trabalho. Através de uma 

comparação direta de porcentagens de níveis EEA, é possível afirmar que as escolas 

de nível médio são em ambos os estudos mais ativas que as escolas de ensino 

fundamental. Entretanto, os resultados para as escolas de ensino fundamental de 

anos iniciais (EFI) e finais (EFII) são muito próximos do relatório de 2017 e por isso, 

foi utilizado o valor do Índice de Desempenho para fazer uma comparação mais 

assertiva.  Para tanto, a tabela 13 apresenta o cálculo de Índice de Desempenho em 

função do nível de ensino. 

 

Tabela 13 – Cálculo dos Índices de Desempenho com base no Relatório PNUD 2017 e nesta 
pesquisa para os níveis EEA em função do nível de ensino 

Referência 
Níveis de EEA Índice de 

Desempenho 
Calculado Insuficiente  Elementar Intermediário Avançado Pleno 

PNUD 
2017 

EFI 39,60% 47,98% 12,19% 0,24% - 73,08 

EFII 37,16% 48,79% 13,23% 0,71% 0,12% 77,86 

EM 12,78% 58,65% 28,01% 0,56% - 116,35 

Estudo 
Atual 

AI 33,30% 66,70% - - - 66,70 

AF 83,30% 16,70% - - - 16,70 

EM 25,70% 42,90% 25,70% 5,70% - 111,40 

Fonte: Elaboração própria 
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De acordo com os Índices de Desempenho calculados é possível estabelecer 

uma escala de desempenho, segundo os dados do RDH PNUD 2017, que indica que 

as escolas de Ensino Médio tiveram melhor desempenho nos níveis de Escola Ativa 

enquanto as de EF I e II tiveram desempenho similar entre si, no entanto, bem inferior.  

Este trabalho também observou que as escolas de EM apresentaram índice de 

desempenho superior aos outros níveis de ensino. O que concorda com o observado 

no relatório de 2017 que associou esta tendência ao fato de que à medida que 

avançam os ciclos de escolarização as escolas ficariam mais ativas. Este 

comportamento pode ser justificado, entre outros fatores, pela presença de uma 

infraestrutura diversificada e a existência de um professor de Educação Física 

responsável pela disciplina. 

Para descrever um panorama sobre a questão em estudo em função da 

localização geográfica das unidades escolares é válido lembrar que o estado de Santa 

Catarina é administrativamente subdividido em mesorregiões que podem ser 

visualizadas na figura 2. 

 

Figura 2 – Santa Catarina e suas Mesorregiões 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Neste contexto, as tabelas que se seguem têm o intuito de auxiliar a construção 

de um panorama sobre a adoção do conceito da Escola Ativa pela rede pública 

estadual de Santa Catarina em função da localização geográfica e refletir sobre 

possíveis implicações. A tabela 14 apresenta os níveis de escola ativa entre as 

diferentes mesorregiões do Estado de Santa Catarina: 

 

 

 

Tabela 14 – Nível de escola ativa nas mesorregiões de Santa Catarina 
 Nível de Escola Ativa Total 



59 
 

Insuficiente Elementar Intermediário Avançado 

Mesorregião 

Oeste Catarinense 16 68 45 6 135 
Norte Catarinense 11 22 32 7 72 
Serrana 4 17 6 1 28 
Vale do Itajaí 10 51 39 5 105 
Grande Florianópolis 24 19 12 1 56 
Sul Catarinense 7 56 24 0 87 

Total 72 233 158 20 483 
Valor de p= 0,008 através do teste qui-quadrado 

Fonte: elaboração própria 

 

 A análise destes dados revela uma discrepância entre as mesorregiões que 

não se manifesta nas outras modalidades de ensino. Não é possível definir uma 

tendência ou comportamento, cada uma das regiões apresenta índices muito distintos 

o que torna difícil fazer inferências. 

O ranking evidencia a enorme discrepância entre a Grande Florianópolis e as 

demais regiões e revela uma situação preocupante que acende um sinal de alerta 

para a capital do estado. Assim, fazendo uso do teste qui-quadrado, pode-se perceber 

que existe uma associação entre as mesorregiões e o escore na EEA, tendo mais 

escolas em nível elementar na mesorregião oeste que nas demais. 

A tabela 15 apresenta um resumo dos resultados das mesorregiões para cada 

uma das modalidades de ensino investigadas e permite uma visualização mais 

abrangente da situação. 

 
Tabela 15 – Resumo dos resultados dos rankings 

MODALIDADE 
DE ENSINO 

MESORREGIÃO 

Oeste 
Catarinense 

Norte 
Catarinense 

Serrana 
Vale 
do 

Itajaí 

Grande 
Florianópolis 

Sul 
Catarinense 

Média 

Anos Iniciais 128,6 157,1 83,3 150 64,8 115,6 116,6 

Anos Finais 116,9 154 118,2 132,7 72,2 117,1 118,5 

Ensino Médio 147,8 136,9 127,3 135 78,6 130 125,9 

Média 131,1 149,3 109,6 139,2 71,9 120,9  

Fonte: Elaboração própria 

 
Pela tabela, é possível perceber que para maioria das mesorregiões o melhor 

desempenho na Escala de Escola Ativa foi obtido pelas unidades de EM, com exceção 

das regiões Norte Catarinense e Vale do Itajaí que apresentaram uma tendência de 

queda de nível no sentido ascendente das modalidades. As tabelas que se seguem 

corroboram estas observações ao ilustrarem os resultados de cada modalidade em 

função das mesorregiões.  

 
Tabela 16 – Ranking de Geral de Mesorregiões baseado nos níveis EEA 
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Posição Região N Média do Rank 
1º Norte Catarinense 72 278,18 
2º Vale do Itajaí 105 267,02 
3º Oeste Catarinense 135 251,11 
4º Sul Catarinense 87 225,80 
5º Serrana 28 218,09 
6º Grande Florianópolis 56 163,73 

Valor de p= 0,000 aplicando o teste de Kruskal Wallis 

Fonte: Elaboração própria 

 
O ranking geral que emerge do cálculo da média de desempenho para as três 

modalidades de ensino é completamente compatível com as avaliações qualitativas 

das tabelas para as mesorregiões e evidencia o Norte Catarinense como melhor 

desempenho global e a Grande Florianópolis como pior. Neste contexto, em 

pesquisas futuras é essencial conduzir investigações no sentido de desvelar a razão 

de desempenhos tão baixos principalmente das regiões Serrana e Grande 

Florianópolis. 

Para fins de comparação entre os resultados desta pesquisa e os resultados 

apresentados pelo Relatório do PNUD 2017, a distribuição nacional e regional em 

níveis de EEA apresentada foi aplicada no cálculo de índice de desempenho segundo 

equação mostrada anteriormente. A tabela 17 apresenta os dados e os índices 

calculados. 

 
Tabela 17 - Cálculo dos Índices de Desempenho com base no Relatório PNUD 2017 

Referência 
Níveis de EEA Índice de 

Desempenho 
Calculado Insuficiente  Elementar Intermediário Avançado Pleno 

Brasil 38,56% 49,60% 11,29% 0,52% 0,03% 73,86 

Brasil – 
Escolas 
Públicas 

42,84% 46,10% 11,05% - - 68,20 

Região Norte 61,85% 29,66% 7,81% 0,40% 0,28% 47,60 

Região 
Nordeste 

43,67% 47,60% 8,33% 0,39% - 65,43 

Região 
Centro-Oeste 

31,93% 57,57% 8,24% 2,27% - 80,86 

Região 
Sudeste 

30,89% 55,54% 13,57% - - 82,68 

Região Sul 22,26% 56,80% 19,50% 1,44% - 100,12 

Fonte: Elaboração própria 

 

A partir dos índices calculados para os dados sobre o nível EEA das escolas 

brasileiras reportados pelo PNUD em 2017, é possível estabelecer uma comparação 
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entre o panorama regional e nacional da época com a situação atual das escolas 

investigadas. 

Neste sentido, é possível afirmar que apenas a mesorregião da Grande 

Florianópolis apresentou desempenho inferior à média nacional em 2017. Se 

considerar a média nacional das escolas públicas, o que seria um critério mais justo, 

o desempenho da Grande Fortaleza é superior, mas ainda muito inferior ao de todas 

as outras mesorregiões. 

Observando que a Região Sul obteve maior índice de desempenho em 2017, é 

importante ressaltar que todas as outras mesorregiões tiveram desempenho superior 

ao da Região Sul como um todo e que a média do Estado de Santa Catarina é 63% 

maior que a média regional Sul em 2017. 

Segundo o Caderno de Desenvolvimento Humano sobre Escolas Ativas em 

Maceió (PNUD, 2019), entre os fatores que mais limitam a atividade nas escolas estão 

a pouca valorização do corpo e do movimento das crianças por professores e gestores 

que alegam promover desordem e indisciplina; questões físicas de infraestrutura como 

falta de locais cobertura, piso e climatização adequados; e questões sociais. 

Neste sentido, os resultados que apontam para uma melhoria significativa nos 

níveis de atividade das escolas investigadas em comparação com dados de 2017, 

podem estar associados não apenas com maiores investimentos em infraestrutura, 

mas principalmente com o aumento da conscientização e do engajamento de 

professores e gestores na criação de projetos de movimento específicos para 

realidade de suas unidades escolares. 

Para tanto, o Guia de Atividade Física para a População Brasileira (2021) 

retrata a atividade física como elemento importante para o pleno desenvolvimento 

humano devendo ser praticada em todas as etapas da vida. Neste sentido, o 

documento traz recomendações do Ministério da Saúde para a prática de AF, 

apontando possíveis caminhos que podem ser desbravados para a melhoria da saúde 

e qualidade de vida.   
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6 CONSIDERAÇÕES 

 

O presente estudo possibilitou compreender a atividade física como elemento 

importante no desenvolvimento humano, principalmente ao longo dos anos da 

escolarização básica. Nesse contexto, a escola é a instituição com o maior potencial 

de promover a AF. Para tanto, o estabelecimento de um regime colaborativo entre 

diversas entidades e setores, centrado numa gestão democrática e participação ativa 

da comunidade se tornam imprescindíveis. 

 Em linhas gerais, a maioria das escolas que pertencem a 24ª Coordenadoria 

Regional de Educação de Jaraguá do Sul encontram-se em níveis insuficiente (14%), 

elementar (62%) e intermediário (22%). Apenas 2% de todas as escolas apresentam 

níveis avançados de EA e nenhuma delas enquadrou-se em nível pleno. Estes 

resultados são compatíveis com os resultados apontados pelo Relatório do PNUD de 

2017 para a região Sul (que apresenta os melhores índices do país) o que indica que 

a região de Jaguará do Sul está em patamar similar. Em nível nacional, os índices de 

são melhores do que média nacional, o que implica que apesar de haver muito a ser 

feito a região está em situação favorável. 

Sobre o Estado de Santa Catarina como um todo aplicou-se as subdivisões em 

mesorregiões para estabelecer um panorama estadual sobre o nível de atividade. 

Assim, como ocorreu para 24ª Coordenadoria Regional de Educação de Jaraguá do 

Sul, o nível prevalente de atividade nas escolas do estado foi o Elementar e pela 

aplicação de ranking por pontuação, a mesorregião de maior destaque foi a Norte 

Catarinense e a pior a Grande Florianópolis. 

As análises estatísticas realizadas apontam para a relação entre os níveis de 

risco social e o estabelecimento de uma EA na rede pública estadual de educação de 

Jaraguá do Sul. Nesse sentido, nas localidades com maior risco social, as escolas 

tendem a ser menos ativas fisicamente. No Estado de Santa Catarina, por sua vez, as 

análises demonstraram relação entre as mesorregiões e escores de EA. Futuras 

pesquisas são necessárias para desvelar o real motivo dessas diferenças. 

 As conclusões inferidas apontam para um longo caminho para as escolas se 

tornarem mais ativas e evocam mais pesquisas que sejam capazes de elucidar as 

razões pelas quais algumas escolas parecem ter mais facilidade de introduzir 

atividade física e como isto poderia ser aplicado em outros cenários. Além disso, seria 

interessante mapear as histórias de sucesso das unidades em nível avançado e 
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principalmente buscar compreender quais questões sociopolíticas e econômicas 

estão intricadas ao baixo desempenho da capital do Estado e sua região 

metropolitana.  
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ANEXO 1 

Parecer consubstanciado I Etapa 
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ANEXO 2 

Parecer consubstanciado II Etapa 

 



80 
 

 

 

 



81 
 

 

 

 



82 
 

 

 

 



83 
 

 

  



84 
 

ANEXO 3 

Carta de Anuência PNUD-Brasil 
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ANEXO 4 

Questões do Instrumento de Sondagem 

 QUESTÃO – DESCRIÇÃO 

P1 
As aulas de educação física/atividades de movimento são ministradas 
pelo professor de educação física? 

P2 

A escola possui diretrizes com expectativas de aprendizagem (habilidades 
ou competências a serem aprendidas ou desenvolvidas) para cada ano 
(programas curriculares) nas aulas de educação física/atividades de 
movimento? 

P3 

A escola possui diretrizes para que o programa de Educação Física 
garanta que durante as aulas haja oferecimento regular de atividades 
físicas e esportivas (por exemplo: brincadeiras, jogos, exercícios físicos, 
danças e esportes)? 

P4 

Com que frequência sua escola oferece programas de atividades 
físicas/esportivas extracurriculares (no contra turno)? 
 
(   ) Semanalmente/quinzenalmente 
(   ) Mensalmente/esporadicamente 
(   ) Não oferece 

P5 

Qual o percentual de estudantes da escola que participam dos programas 
de atividades físicas/esportivas extracurriculares? (Os resultados abaixo 
referem-se apenas ao total de escolas que oferecem programa 
extracurricular no contra turno semanalmente ou quinzenalmente) 
 
(   ) Até 25% 
(   ) Entre 26% e 50% 
(   ) Acima de 50% 

P6 

Qual o percentual de estudantes do sexo feminino (em relação ao total de 
alunos do sexo feminino da escola), que participam dos programas de 
atividades físicas/esportivas extracurriculares? (Os resultados abaixo 
referem-se apenas ao total de escolas que oferecem programa 
extracurricular no contra turno semanalmente ou quinzenalmente) 
 
(   ) Até 25% 
(   ) Entre 26% e 50% 
(   ) Acima de 50% 

P7 

Os estudantes com deficiência participam dos programas de atividades 
físicas/esportivas extracurriculares? (Os resultados abaixo referem-se 
apenas ao total de escolas que oferecem programa extracurricular no 
contra turno semanalmente ou quinzenalmente e de escolas que possuem 
alunos com deficiência) 
 
(   ) Sim          (   ) Não 

P9.1 

A escola abre aos finais de semana para prática de atividades 
físicas/esportivas e oferece programa para os alunos? 
 
(   ) A escola não abre para os alunos. 
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(   ) A escola abre para os alunos, mas não oferece programa para os 
alunos. 
(   ) A escola abre para os alunos e oferece programa para os alunos. 

P9.2 

A escola abre aos finais de semana para prática de atividades 
físicas/esportivas e oferece programa para a comunidade externa? 
 
(   ) A escola não abre para a comunidade externa 
(  ) A escola abre para a comunidade externa, mas não oferece programa 
para a comunidade externa 
(  ) A escola abre para a comunidade externa e oferece programa para a 
comunidade externa 

P10.1.
3 

Quais espaços a escola possui para atividades físicas/esportivas: Pátio 
coberto/Quadra coberta 
 
(   ) Não tem 
(   ) Somente Pátio coberto 
(   ) Somente Quadra coberta 
(   ) Pátio coberto e Quadra coberta 

P10.6 
Quais espaços a escola possui para atividades físicas/esportivas: Piscina 
 
(   ) Sim          (   ) Não 

P10.7 

Quais espaços a escola possui para atividades físicas/esportivas: Salas 
(por exemplo: musculação, ginástica, lutas, dança) 
 
(   ) Sala musculação 
(   ) Sala ginástica 
(   ) Sala lutas 
(   ) Sala dança 

P10.8 

Quais espaços a escola possui para atividades físicas/esportivas: 
Vestiário para banho 
 
(   ) Sim (   ) Não 

P10.9 

Quais espaços a escola possui para atividades físicas/esportivas: 
Bicicletário 
 
(   ) Sim (   ) Não 

P11 
A escola organiza eventos que promovem atividades físicas/ esportivas? 
(campeonatos de modalidades esportivas, gincanas, caça ao tesouro, 
circuitos de bicicleta e caminhada, visita a parques e praças) 

P12 
A escola participa de eventos externos de atividade física/ esportiva? 
(campeonatos de modalidades esportivas, gincanas, caça ao tesouro, 
circuitos de bicicleta e caminhada, visita a parques e praças) 

P13 

A escola possui diretriz específica para promoção de atividade 
física/esportiva no seu cotidiano? 
 
(   ) Sim (   ) Não 

P14 
Há participação de pais e responsáveis no planejamento e gestão das 
atividades físicas/ esportivas extracurriculares? 
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P15 

Há alguma parceria da escola junto a outras instituições de forma a 
facilitar/ viabilizar a prática de atividades físicas/ esportivas por seus 
alunos (por exemplo: parcerias com associações, institutos, 
universidades, organizações sociais, outraS escolas)? 
 
(   ) Sim (   ) Não 

P18 

Os professores conduzem rotineiramente as atividades de aula fora da 
sala (por exemplo: corredores, pátio, quadra) ou no entorno da escola (por 
exemplo: praças, campos, etc.)? 
 
(   ) Sim (   ) Não 

 
Fonte: PNUD, 2019 
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ANEXO 5 

Escala de Escola Ativa (EEA) 

Nível de 
escala 

Classificação Descrição 

Menos de 45 
(< 45) 

Insuficiente As escolas deste nível possuem no máximo as 
seguintes características: expectativa de 
aprendizagem definidas para a disciplina de 
Educação Física, área coberta para a prática das 
AFEs (pátio ou quadra) e organiza eventos para 
promover AFEs. 

Pelo menos 
45 
≥ 45 a < 60 

Elementar Além das características do nível anterior, as 
escolas classificadas neste nível começam a 
apresentar as seguintes características: o 
professor de Educação Física é responsável pelas 
aulas de EF/movimento e a escola participa de 
eventos externos de AFEs. 

Pelo menos 
60 
≥ 60 a < 70 

Intermediário Além das características do nível anterior, as 
escolas classificadas neste nível começam a 
apresentar as seguintes características: possui 
diretriz específica para promoção de AFEs, 
oferece programas regulares de AFEs 
extracurriculares e abre aos finais de semana para 
que os alunos, famílias e comunidade pratiquem 
AFEs. 

Pelo menos 
70 
≥ 70 a < 75 

Avançado Além das características do nível anterior, as 
escolas classificadas neste nível começam a 
apresentar as seguintes características: parcerias 
com outras instituições para viabilizar a prática de 
AFEs pelos alunos, oferece programas de AFEs 
para os alunos aos finais de semana, possui 
vestiários para banho, e as famílias participam do 
planejamento e gestão das AFEs para a 
comunidade. 

75 ou mais 
≥ 75 

Pleno Além de todas as descritas nos níveis anteriores, 
as escolas classificadas neste nível começam a 
apresentar as seguintes características: possui 
infraestrutura variada para a prática de AFEs como 
bicicletário, piscina e sala multiuso (musculação, 
dança, ginástica, lutas). 

Fonte: PNUD, 2017 
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ANEXO 6 

Carta de Anuência da Secretaria Estadual de Educação de Santa Catarina 
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ANEXO 7 

Carta de Anuência PNUD-Brasil 
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ANEXO 8 

Carta de Anuência Coordenadoria Regional de Educação de Jaraguá do Sul 
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ANEXO 9 

Carta Convite (Gestores Nível Municipal) 

 

Link do forms acessível: https://forms.gle/qVryTFH25UtP69o68  

  

CARTA CONVITE AOS GESTORES 

 

Prezado(a) gestor(a) 

Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada “Medida de escola ativa da rede pública estadual de Santa 

Catarina: contexto e possibilidades” realizada pelo aluno de Mestrado em Educação Física Erick Diego dos Santos da Universidade 

São Judas Tadeu e orientado pela Prof. Dra. Bruna Gabriela Marques. 

A realização da pesquisa foi autorizada pelo Coordenador Regional Fernando Alflen e Integrador Reginaldo Pires de Lima 

conforme documento em anexo a esta carta. Foi aprovada também pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade São Judas 

Tadeu sob n° 4.118.616. 

A realização desta pesquisa é pré-requisito para obtenção do grau de Mestre em Educação Física. Para participar, basta acessar o 

link: https://forms.gle/qVryTFH25UtP69o68 e aceitar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Ao aceitar, você será direcionado 

ao questionário contendo todas orientações para sua resposta. 

 

Sua participação é de grande importância para nós. 

 

Contamos e agradecemos desde já por sua colaboração 

 

Att, Erick Diego dos Santos 

Contato: (47) 99255-3274 

erick.santos@unisociesc.com.br 

 

São Paulo, ___ de _______ de 2020 

https://forms.gle/qVryTFH25UtP69o68
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ANEXO 10 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Gestores Nível Municipal) 

 

 

  

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – GESTORES  

Prezado(a) gestor(a) 

Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada “Medida de escola ativa da rede pública estadual de Santa 

Catarina: contexto e possibilidades” realizada pelo aluno de Mestrado em Educação Física Erick Diego dos Santos da Universidade 

São Judas Tadeu e orientado pela Prof. Dra. Bruna Gabriela Marques. 

A pesquisa está sendo realizada em parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e já foi 

autorizada pelo Coordenador Regional Fernando Alflen e Integrador Reginaldo Pires de Lima conforme documento em anexo a esta carta. 

Foi aprovada também pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade São Judas Tadeu sob n° 4.118.616. 

 

Desde já, sua participação nesse estudo é de grande importância. 

Assinando este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido estou ciente de que: 

1. Concordo em ser participante da pesquisa, sendo que posso desistir a qualquer momento, sem nenhum prejuízo. 

2. O objetivo geral da pesquisa é analisar o grau de ativismo das escolas da rede pública estadual de Santa Catarina e refletir 

coletivamente sobre aspectos a tornarem o ambiente mais ativo. 

3. Para a coleta de dados, será realizado a aplicação de um questionário contendo 18 perguntas abertas e fechadas, cujo tempo de 

preenchimento é de aproximadamente 15 minutos. Poderá participar também do Fórum de Discussão Online a ser realizado pelo 

Google Meet. O link para participação será enviado posteriormente. 

4. A pesquisa é considerada de risco mínimo, porém se este procedimento gerar desconforto, constrangimento ou outra situação 

desagradável qualquer, a minha participação poderá ser interrompida, a qualquer momento, sem qualquer prejuízo para qualquer 

das partes. Caso este desconforto se perdure, o discente fará um primeiro acolhimento e se necessário será oferecido o atendimento 

psicológico no CENPA – Centro de Psicologia Aplicada da Universidade São Judas Tadeu.  

5. Os benefícios para participação nesta pesquisa são: indiretos (refletir as possibilidades de ser agente de mudança social) e diretos 

(contribuir para mudanças no cenário da escola). 

6. Minha participação na pesquisa é voluntária, não receberei qualquer forma de remuneração. 

7. Autorizo também o uso de minhas contribuições no Fórum de Discussão Online por meio da fala e escrita no chat. 

8. Meus dados pessoais serão mantidos em sigilo e os resultados gerais obtidos por meio da pesquisa serão utilizados apenas para 

alcançar os objetivos da pesquisa, incluindo sua divulgação em eventos científicos e publicação na forma de artigos em revistas. 

9. Poderei entrar em contato com o responsável pela pesquisa, Prof. Dra. Bruna Gabriela Marques, sempre que julgar necessário 

pelo telefone (11) 96559-2922 para esclarecer eventuais dúvidas, ou com o Comitê de Ética da Universidade São Judas Tadeu, 

pessoalmente na Rua Taquari 546 (Mooca, São Paulo/SP), ou pelo telefone (11) 2799-1950, ou e-mail: cep@usjt.br 

10. O arquivamento dos materiais coletados durante a pesquisa obedecerá às leis vigentes ficando sua guarda e proteção sob 

responsabilidade do pesquisador, por cinco anos, e disponível para consulta do comitê de ética quando este julgar necessário. 

11. O presente documento estará disponível para download no link: 

https://drive.google.com/file/d/1zSdeusLuBa035Gz2q9tluYbdCL_BSpbL/view?usp=sharing  

Obtive todas as informações necessárias dos pesquisadores para poder decidir conscientemente sobre a minha participação na 

referida pesquisa. 

São Paulo _____, de _______________ de 2020.  

__________________________________________ 

Nome e/ou assinatura do voluntário 

 

    ______________________________________                                                               ______________________________________ 

            Prof. Dra. Bruna Gabriela Marques                                                                                      Prof. Esp. Erick Diego dos Santos 

Endereço: Rua Taquari, 546 - Mooca – São Paulo/SP                                                                                    RA: 819163887 

            E-mail: prof.brunamarques@usjt.br                                                                                               Cel: (47) 99255-3274 

                  Telefone: (11) 96559-2922                                                                                        E-mail: erick.santos@unisociesc.com.br 
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ANEXO 11 

Carta Convite (Nível Estadual) 

 

Link do forms acessível: https://forms.gle/J9G1R1nXEJ2ginGc8 

 

  

CARTA CONVITE 

 

Prezado(a) 

Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada “Medida de escola ativa da rede pública estadual de Santa 

Catarina: contexto e possibilidades” realizada pelo aluno de Mestrado em Educação Física Erick Diego dos Santos da Universidade 

São Judas Tadeu e orientado pela Prof. Dra. Bruna Gabriela Marques. 

A realização da pesquisa foi autorizada pelo Secretário Estadual de Educação Sr. Natalino Uggioni conforme documento em 

anexo a esta carta. Foi aprovada também pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade São Judas Tadeu sob n° 4.118.616. 

A realização desta pesquisa é pré-requisito para obtenção do grau de Mestre em Educação Física. Para participar, basta acessar o 

link: https://forms.gle/J9G1R1nXEJ2ginGc8 e aceitar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Ao aceitar, seus dados serão salvos 

em uma base de dados que serão utilizados para efetuarmos o contato telefônico e realização da pesquisa. 

 

Sua participação é de grande importância para nós. 

 

Contamos e agradecemos desde já por sua colaboração 

 

Att, Erick Diego dos Santos 

Contato: (47) 99255-3274 

erick.santos@unisociesc.com.br 

 

São Paulo, ___ de _______ de 2020 

https://forms.gle/J9G1R1nXEJ2ginGc8
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ANEXO 12 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Gestores Nível Estadual) 

 

  

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Prezado(a) 

Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada “Medida de escola ativa da rede pública estadual de Santa 

Catarina: contexto e possibilidades” realizada pelo aluno de Mestrado em Educação Física Erick Diego dos Santos da Universidade 

São Judas Tadeu e orientado pela Prof. Dra. Bruna Gabriela Marques. 

A pesquisa está sendo realizada em parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e já foi 

autorizada pelo Secretário Estadual de Educação Sr. Natalino Uggioni conforme documento em anexo a esta carta. Foi aprovada também 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade São Judas Tadeu sob n° 4.118.616. 

Desde já, sua participação nesse estudo é de grande importância. 

 

Assinando este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido estou ciente de que: 

1. Concordo em ser participante da pesquisa, sendo que posso desistir a qualquer momento, sem nenhum prejuízo. 

2. O objetivo geral da pesquisa é analisar o grau de ativismo das escolas da rede pública estadual de Santa Catarina e refletir 

coletivamente sobre aspectos a tornarem o ambiente mais ativo. 

3. Para a coleta de dados, será realizado a aplicação de um questionário contendo 18 perguntas abertas e fechadas, a ser realizado 

pela empresa Qualitest Inteligência em Pesquisa tendo um tempo de aplicação de aproximadamente 20min. Poderá participar 

também do Fórum de Discussão Online a ser realizado pelo Google Meet. O link para participação será enviado posteriormente. 

4. A pesquisa é considerada de risco mínimo, porém se este procedimento gerar desconforto, constrangimento ou outra situação 

desagradável qualquer, a minha participação poderá ser interrompida, a qualquer momento, sem qualquer prejuízo para qualquer 

das partes. Caso este desconforto se perdure, o discente fará um primeiro acolhimento e se necessário será oferecido o atendimento 

psicológico no CENPA – Centro de Psicologia Aplicada da Universidade São Judas Tadeu.  

5. Os benefícios para participação nesta pesquisa são: indiretos (refletir as possibilidades de ser agente de mudança social) e diretos 

(contribuir para mudanças no cenário da escola). 

6. Minha participação na pesquisa é voluntária, não receberei qualquer forma de remuneração. 

7. Autorizo também o uso de minhas contribuições no Fórum de Discussão Online por meio da fala e escrita no chat. 

8. Meus dados pessoais serão mantidos em sigilo e os resultados gerais obtidos por meio da pesquisa serão utilizados apenas para 

alcançar os objetivos da pesquisa, incluindo sua divulgação em eventos científicos e publicação na forma de artigos em revistas. 

9. Poderei entrar em contato com o responsável pela pesquisa, Prof. Dra. Bruna Gabriela Marques, sempre que julgar necessário 

pelo telefone (11) 96559-2922 para esclarecer eventuais dúvidas, ou com o Comitê de Ética da Universidade São Judas Tadeu, 

pessoalmente na Rua Taquari 546 (Mooca, São Paulo/SP), ou pelo telefone (11) 2799-1950, ou e-mail: cep@usjt.br 

10. O arquivamento dos materiais coletados durante a pesquisa obedecerá às leis vigentes ficando sua guarda e proteção sob 

responsabilidade do pesquisador, por cinco anos, e disponível para consulta do comitê de ética quando este julgar necessário. 

11. O presente documento estará disponível para download no link: 

https://drive.google.com/file/d/1D01G9IX3G0wVrD8UqgHhgxNYqFoMACAZ/view?usp=sharing 

Obtive todas as informações necessárias dos pesquisadores para poder decidir conscientemente sobre a minha participação na 

referida pesquisa. 

São Paulo _____, de _______________ de 2020.  

__________________________________________ 

Nome e/ou assinatura do voluntário 

 

    ______________________________________                                                               ______________________________________ 

            Prof. Dra. Bruna Gabriela Marques                                                                                      Prof. Esp. Erick Diego dos Santos 

Endereço: Rua Taquari, 546 - Mooca – São Paulo/SP                                                                                    RA: 819163887 

            E-mail: prof.brunamarques@usjt.br                                                                                               Cel: (47) 99255-3274 

                  Telefone: (11) 96559-2922                                                                                        E-mail: erick.santos@unisociesc.com.br 
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ANEXO 13 

Orçamento de Pesquisa 
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